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EDITAL DE LICITAÇÃO1  

 

LICITAÇÃO Nº. 00025/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO  

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Condado/PB, por meio do 

Agente de Contratação, com sede na Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro | CEP: 58.714-000, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, e as exigências estabelecidas neste Edital.   

  

➢ RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 23:59 horas do 03/09/2024.  

➢ RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 23:59 horas do 03/09/2024.  

➢ RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 09:29 horas do dia 06/09/2024.  

➢ ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 09:30 horas do dia 06/09/2024.  

➢ INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 06/09/2024.  

➢ REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.  

➢ ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

➢ MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

Visando fomentar o comércio regional, para a aquisição dos bens, objeto deste Edital, será concedido 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social da região, nos termos do Decreto 

Municipal n° 126/2023. 

 

Assim, o presente Pregão será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte no âmbito regional, ou seja, empresas que se enquadram como Microempreendedores 

Individuais (MEI), Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), estabelecidas nos limites 

geográficos da mesorregião Sertão Paraibano, que compreende os seguintes municípios:  

 

Bernardino Batista, Bom Jesus, Bonito de Santa Fé, Cachoeira dos Índios, Cajazeiras, Carrapateira, Joca 

Claudino, Monte Horebe, Poço Dantas, Poço de José de Moura, Santa Helena, São João do Rio do Peixe, 

São José de Piranhas, Triunfo, Uiraúna, Aparecida, Cajazeirinhas, Condado, Lastro, Malta, Marizópolis, 

Nazarezinho, Paulista, Pombal, Santa Cruz, São Bentinho, São Domingos, São Francisco, São José da 

Lagoa Tapada, Sousa, Vieirópolis, Vista Serrana, Areia de Baraúnas, Cacimba de Areia, Mãe d'Água, 

Passagem, Patos, Quixaba, Santa Terezinha, São José de Espinharas, São José do Bonfim, Aguiar, 

Catingueira, Coremas, Emas, Igaracy, Nova Olinda, Olho d'Água, Piancó, Santana dos Garrotes, Boa 

Ventura, Conceição, Curral Velho, Diamante, Ibiara, Itaporanga, Pedra Branca, Santa Inês, Santana de 

Mangueira, São José de Caiana, Serra Grande, Água Branca, Cacimbas, Desterro, Imaculada, Juru, 

Manaíra, Matureia, Princesa Isabel, São José de Princesa, Tavares, Teixeira, Belém do Brejo do Cruz, 

Bom Sucesso, Brejo do Cruz, Brejo dos Santos, Catolé do Rocha, Jericó, Lagoa, Mato Grosso, Riacho dos 

Cavalos, São Bento e São José do Brejo do Cruz. 

 

 
1 Edital e Anexos elaborados com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da empresa 

Ílios Soluções Administrativas (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇO para 

aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), com fornecimento parcelado, destinados a 

manutenção das atividades de diversas secretarias do município de Condado, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento para o exercício de 2024, conforme descrito no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

2.2. No momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários deverá 

ser observada. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
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4.2. O presente Pregão será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte no âmbito regional, ou seja, empresas que se enquadram como Microempreendedores 

Individuais (MEI), Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), estabelecidas nos limites 

geográficos da mesorregião Sertão Paraibano, que compreende os seguintes municípios: 

 

4.2.1. Bernardino Batista, Bom Jesus, Bonito de Santa Fé, Cachoeira dos Índios, Cajazeiras, Carrapateira, 

Joca Claudino, Monte Horebe, Poço Dantas, Poço de José de Moura, Santa Helena, São João do Rio do Peixe, 

São José de Piranhas, Triunfo, Uiraúna, Aparecida, Cajazeirinhas, Condado, Lastro, Malta, Marizópolis, 

Nazarezinho, Paulista, Pombal, Santa Cruz, São Bentinho, São Domingos, São Francisco, São José da Lagoa 

Tapada, Sousa, Vieirópolis, Vista Serrana, Areia de Baraúnas, Cacimba de Areia, Mãe d'Água, Passagem, 

Patos, Quixaba, Santa Terezinha, São José de Espinharas, São José do Bonfim, Aguiar, Catingueira, 

Coremas, Emas, Igaracy, Nova Olinda, Olho d'Água, Piancó, Santana dos Garrotes, Boa Ventura, 

Conceição, Curral Velho, Diamante, Ibiara, Itaporanga, Pedra Branca, Santa Inês, Santana de Mangueira, 

São José de Caiana, Serra Grande, Água Branca, Cacimbas, Desterro, Imaculada, Juru, Manaíra, Matureia, 

Princesa Isabel, São José de Princesa, Tavares, Teixeira, Belém do Brejo do Cruz, Bom Sucesso, Brejo do 

Cruz, Brejo dos Santos, Catolé do Rocha, Jericó, Lagoa, Mato Grosso, Riacho dos Cavalos, São Bento e São 

José do Brejo do Cruz. 

 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 

4.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

4.3.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 

4.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

 

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

4.3.5. Impedidos de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos 

do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021; 

 

4.3.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, 

da Lei n. 14.133/2021; 

 

4.3.7.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa e judicialmente; 

 

4.3.8. O impedimento de que trata o item 4.3.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

 

4.3.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
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4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 

OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

 

4.4.6. Que a propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

4.4.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

4.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

5.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, o qual será 

convocado em campo próprio do sistema. 

 

5.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo mínimo de 02 (DUAS) horas para 

envio dos documentos de habilitação. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 

ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 

6.1.1. Valor unitário e total do item, se aplicável; 

 

6.1.2. Marca, se aplicável; 

 

6.1.3. Fabricante, se aplicável; 

 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicado neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

7.8. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto e fechado. 

 

7.9. A etapa de lances da sessão pública durará 15 (quinze) minutos, e após isso, será iniciada a fase de 

prazo fechado para os lances finais. 

 

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo Pregoeiro. 

 

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do 

certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.16. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 

7.16.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 

7.16.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

7.16.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento específico; 

 

7.16.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

7.17. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

 

7.17.1. empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se localize; 

 

7.17.2. empresas brasileiras; 

 

7.17.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.17.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.19.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.19.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras Públicas. 

 

7.19.4. O prazo estipulado no item 7.19.2 poderá ser renovado à critério do Pregoeiro. 

 

7.19.5. O não cumprimento do disposto no item 7.19.2, enseja a desclassificação da licitante do certame. 

 

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no regulamento municipal, e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições deste edital. 
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8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

8.2.1.  No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.2.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.2.1, só será considerada após diligência do 

agente de contratação/Pregoeiro, que comprove: 

 

8.2.1.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e; 

8.2.1.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 

for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 

dentro de 72 (setenta e duas horas) contados da solicitação.  

 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência. 
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8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for o caso. 

 

8.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será convocado via chat 

para apresentar os documentos de habilitação no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, os quais deverão ser enviados 

via sistema Compras Públicas. 

 

9.2. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 

DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 

EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO 

À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

9.2.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

 

9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

9.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

9.2.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
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9.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.2.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 

9.2.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

 

9.2.6.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.2.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

9.2.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

9.3.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica. 

 

9.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 
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9.8. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada no item 10.2 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 

as demais exigências do edital. 

 

9.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.13. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar através da 

abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

9.14. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes 

de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro 

(Acórdão 1211/2021-Plenário TCU). 

 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) horas a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 

10.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras Públicas. 

 

10.1.4. O prazo estipulado no item 10.1 poderá ser renovado mais de uma vez à critério do Pregoeiro. 
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10.1.5. O não cumprimento do disposto no item 10.1 enseja a desclassificação da licitante do certame. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Cabe recurso em face de: 

 

11.1.1. Julgamento das propostas; 

 

11.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

11.1.3. Anulação ou revogação da licitação. 

 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão observadas 

as seguintes disposições: 

 

11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 

14.133/2021, da ata de julgamento; 

 

11.2.2. A apreciação se dará em fase única; 

 

11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso; 

 

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor; 
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11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do licitante, 

ou baseada em fatos genéricos; 

 

11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 

próprio do sistema eletrônico; 

 

11.2.7. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante 

interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances; 

 

11.2.8. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, que, se 

não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos; 

 

11.2.9. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade competente, após 

a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

15.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

 

15.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

15.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

15.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

 

15.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

 

15.6. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16.3. A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Administração, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021.  

 

16.4. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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16.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar o contrato. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

20. DO PAGAMENTO 

  

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

 

22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 

impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.6. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

 

22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

 

22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 

que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pela proponente. 

 

22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 

social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

23.12. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer 

ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 

ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

23.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço Rua Padre 

Amâncio Leite, n° 395, Centro, Condado/PB, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

 

23.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO. 

 

Condado/PB, em 26 de agosto de 2024. 

 

 

FRANCISCA LIDIANE ALVES DA SILVA 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00025/2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA1
 

  
1.0.DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: REGISTRO DE PREÇO para aquisição de materiais 

didáticos, expediente e artesanato (artísticos), com fornecimento parcelado, destinados a manutenção das atividades 

de diversas secretarias do município de Condado. 
 

1.2.Relacionamos abaixo as características e especificações do objeto ora licitado: 
 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 Adaptador conector, tipo conectores interface usb 2.0, aplicação conexão notebook/micro, padrão pen 
drive, características adicionais capacidade de armazenamento em 16GB. 

Unidade 6 

2 Adaptador conector, tipo conectores interface usb 2.0, aplicação conexão notebook/micro, padrão pen 
drive, características adicionais capacidade de armazenamento em 8GB. 

Unidade 8 

3 Agenda brochura costurada executiva, com utilidade anual, página para exclusiva para um dia, material 
tipo capa corvin, folha papel off set 63gm² cor da capa preta, contendo 384 páginas aprox. 

Unidade 12 

4 Agenda tipo anual, quantidade de folhas 416 páginas, gramatura de 60g/m², tipo de ancadernação 
espiral metal, formato 134mmx194mm, papel miolo off set, uma página por dia. Características 
adicionais: índice telefônico de 13 páginas no final da agenda, material da capa e contra capa cartão 
prensado, estampas variadas. 

Unidade 12 

5 Alfinete de segurança, formato broche, material aço niquelado, tamanho 0, cor dourado ou prateado, 
aplicação uso diversos. Características adicionais: Fabricado com arame de aço com tratamento anti–
ferrugem, conteúdo da caixa 100 unidades. 

Unidade 50 

6 Alfinete de segurança, formato broche, material aço niquelado, tamanho 00, cor dourado ou prateado, 
aplicação uso diversos. Características adicionais: Fabricado com arame de aço com tratamento anti–
ferrugem, conteúdo da caixa 100 unidades. 

Unidade 50 

7 Alfinete de segurança, formato broche, material aço niquelado, tamanho 000, cor dourado ou prateado, 
aplicação uso diversos. Características adicionais: Fabricado com arame de aço com tratamento anti–
ferrugem, conteúdo da caixa 100 unidades. 

Unidade 50 

8 Alfinete material aço nr 29, corpo cilíndrico cabeça chata , cor prateado, acomodação caixa com 25gr. Unidade 50 

9 Alfinete para mapas, corpo cilíndrico com cabeça plástica colorida modelo cilíndrica, acomodação em 
caixa de papel c/50 und. 

Unidade 50 

10 Alfinete Tipo Aço Nr 29, cabeça chata corpo cilíndrico prateado caixa c/50g. Unidade 30 

11 Almofada para carimbo, tipo de embalagem plástica com tampa de metal, com superfície de espuma, 
revestida em tecido para aplicação de tinta de tamanho médio nas cores da tinta azul, preta ou 
vermelha. Características adicionais entintada, utilização carimbo. 

Unidade 15 

12 Almofada para carimbo, tipo de embalagem plástica, com superfície de espuma, revestida em tecido 
para aplicação de tinta de tamanho médio, cor da tinta podendo ser azul, preta ou vermelha. 
Características adicionais entintada. 

Unidade 30 

13 Apagador com porta giz, material: madeira. Unidade 6 

14 Apagador para quadro branco com suporte interno para marcadores, acionado através de tampa. 
Estrutura em polipropileno podendo ser no modelo oval ou quadrado, com parte interna em feltro, 
utilizado para apagar escritas em quadro branco de forma precisa e definitiva. Características adicionais: 
Os marcadores são colocados internamente no apagador e mantidos seguros através de tampa 
protetora. Cores variadas. 

Unidade 15 

15 Apagador tipo de material plástico com duas cavidades para canetas e parte interna em feltro de alta 
resistência. Sua utilização para quadro branco. Características adicionais: que proporcione um otimo 
desempenho, evitando borrões e manchas na película do quadro. 

Unidade 50 

16 Apontador de lápis, material plástico, contendo um furo, com lâmina de aço, utilização apontar lápis, 
tipo simples, características adicionais com depósito. 

Unidade 600 

17 Apontador de lápis, material plástico, tipo escolar, cores variadas, tamanho médio, quantidade de furos 
1, lâmina de aço temperado inclinada. Características adicionais: Com depósito, formato retangular, 
lamina inclinada para melhor apontar, cores das tampas diversas, corpo transparente, dimensões 
aproximadas de: 6x2,5x1,5 cm. 

Unidade 150 

18 Apontador Lápis, material plástico, tipo escolar, tamanho médio, contendo um furo, características 
adicionais cores variadas com ranhuras laterais e lâmina de aço inox inclinada atarraxada por parafuso. 

Unidade 125 

 
1
 Termo de Referência elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da 

empresa Ílios Soluções Administrativas (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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19 Apontador Lápis, material polipropileno colorido, tipo escolar, tamanho pequeno, contendo um furo, 
características adicionais: curvatura nas laterais, polipropileno liso e lâmina de aço inox inclinada 
atarraxada por parafuso. 

Unidade 500 

20 Bandeja p/documentos, expediente, material acrílico, cor cristal, medindo: Largura de 25mm, 
Profundidade de 370mm, Altura de 35mm. Características adicionais: simples. 

Unidade 10 

21 Bandeja para documentos, expediente, móvel, material acrílico, cor cristal, base retangular, tipo dupla, 
com dimensões: Largura de 255mm, Profundidade de 370mm, Altura de 68mm fechada e 100mm 
aberta. Características adicionais: Dupla 

Unidade 10 

22 Bandeja para documentos, expediente, móvel, material acrílico, cor cristal, base retangular, tipo tripla, 
com dimensões: Largura de 255mm, Profundidade de 370mm, Altura de 100mm fechada e 185mm 
aberta. Características adicionais: Tripla 

Unidade 10 

23 Barbante de algodão, 08 fios, acabamento superficial cru. Kg 10 

24 Barbante de poliéster, rolo com 500g Unidade 13 

25 Bastões composição ceras e pigmentos, aplicação para desenhar e pintar sobre papel, cartão e 
cartolina, não tóxico, produto não perecível, apresentação em caixa de papel com 12 unidades, 
características adicionais fino, com certificado do INMETRO na parte exterior da caixa. 

Unidade 1100 

26 Bastões composição ceras e pigmentos, aplicação para desenhar e pintar sobre papel, cartão e 
cartolina, não tóxico, produto não perecível, apresentação em caixa de papel com 12 unidades, 
características adicionais grosso, com certificado do INMETRO na parte exterior da caixa. 

Unidade 600 

27 Bloco, papel celulose vegetal, sulfite 75 g/m², utilização rascunho, tamanho 1/16, meio ofício, 
características adicionais bloco com 50 fls, sem pautas. 

Unidade 75 

28 Bobina utilização máquina de calcular, papel tipo acetinado, gramatura 75g/m2, de cor branca, 
acondicionado em rolo de 30 mts, 1 via, sem carbono, largura 57mm. Cx. c/30 und 

Caixa 2 

29 Bola material Isoporr, diâmetro 100 mm, aplicação artes, oca. Unidade 100 

30 Bola material Isoporr, diâmetro 150 mm, aplicação artes, oca. Unidade 50 

31 Bola material Isoporr, diâmetro 200 mm, aplicação artes, oca. Unidade 25 

32 Bola material Isoporr, diâmetro 25 mm, aplicação artes, miolo completo. Unidade 125 

33 Bola material Isoporr, diâmetro 250 mm, aplicação artes, oca. Unidade 15 

34 Bola material Isoporr, diâmetro 35 mm, aplicação artes, miolo completo. Unidade 125 

35 Bola material Isoporr, diâmetro 50 mm, aplicação artes, miolo completo. Unidade 125 

36 Bola material Isoporr, diâmetro 60 mm, aplicação artes, miolo completo. Unidade 125 

37 Bola material Isoporr, diâmetro 75 mm, aplicação artes, miolo completo. Unidade 125 

38 Borracha apagadora escrita grafite, material borracha, apresentação branca, comprimento 30mm, 
largura 25mm, altura 07mm, cor branca. 

Unidade 1000 

39 Borracha apagadora escrita, material borracha, comprimento 54mm, largura 18mm, altura 10mm, cor 
verde, aplicação escrita grafite. 

Unidade 1000 

40 Borracha material vinil, cor branco, formato quadrado com dimensões 46mmx20mmx12mm, 
características adicionais com cinta protetora de plástico polietileno. 

Unidade 1000 

41 Borracha, material borracha de apresentação suave aplicável em qualquer graduação de grafite, usadas 
em cima do lápis de cores variáveis com dimensões de 30 cm de altura, circunferência de 10 mm. 

Unidade 1500 

42 Borracha, material borracha duas cores, especial para apagar caneta e lápis em todas as graduações, 
com dimensões 50mmx17mmx7mm. 

Unidade 600 

43 Caderno, material celulose vegetal, capa dura papelão rígido apresentação espiral, quantidade de folhas 
210 fl, características adicionais 10x1, capa dura. 

Unidade 400 

44 Caderno, material celulose vegetal, capa dura papelão rígido apresentação espiral, quantidade de folhas 
240 fl, características adicionais 12x1 mat. Capa dura. 

Unidade 400 

45 Caderno, material celulose vegetal, capa dura papelão rígido apresentação espiral, quantidade de folhas 
300 fl, características adicionais 15x1 mat. Capa dura. 

Unidade 600 

46 Caderno, material celulose vegetal, material capa papel, apresentação brochura, quantidade folhas 
48Fl, comprimento 280mm, largura 205mm, características adicionais colado entre as folhas internas, 
capa diversas e coloridas, tipo 1/4, com 23 pautas, capa flexível. 

Unidade 250 

47 Caderno, material celulose vegetal, material capa papel, apresentação brochura, quantidade folhas 
96Fl, comprimento 280mm, largura 205mm, características adicionais colado entre as folhas internas, 
capa diversas e coloridas, tipo 1/4, com 23 pautas, capa flexível. 

Unidade 600 

48 Caderno, material celulose vegetal, material capa papelão, apresentação espiral, quantidade folhas 48 
Fl, comprimento 280mm, largura 205mm, tipo 1/4 de capa flexível, com folhas internas pautadas e não 
numeradas. 

Unidade 250 

49 Caderno, material celulose vegetal, material capa papelão, apresentação espiral, quantidade folhas 
96Fl, comprimento 280mm, largura 205mm, tipo 1/4 de capa flexível, com folhas internas pautadas e 
não numeradas. 

Unidade 600 

50 Caderno, material celulose vegetal, papel off–set material capa papelão duro, apresentação espiral, 
quantidade folhas 96 Fls internas, comprimento 280mm, largura 150mm, características adicionais capa 
dura e espiral arame na lateral, cores diversas com temas infantil. 

Unidade 400 
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51 Caixa arquivo, material plástico corrugado tipo polionda flexível, com dimensões 250x130x360mm, com 
impressão nas laterais, aplicação arquivamento de documentos, tipo dobrável e montável, 
características adicionais com trava, diversas cores. 

Unidade 250 

52 Caixa arquivo, material plástico corrugado tipo polionda flexível, com dimensões 380x175x290mm, com 
impressão nas laterais, aplicação arquivamento de documentos, tipo dobrável e montável, 
características adicionais com trava, diversas cores. 

Unidade 150 

53 Caixa material papelão prensado corrugado branco, utilização arquivo de papeis, com impressão nas 
laterais, dimensões 140x270x390mm. 

Unidade 100 

54 Caixa organizadora em papelão ondulado liso no tamanho G, ideal para organizar armário, escritório, 
documentos e muito mais. Dimensões: C 465; A 260; L 370mm. 

Unidade 10 

55 Caixa organizadora em papelão ondulado liso no tamanho M, ideal para organizar armário, escritório, 
documentos e muito mais. Dimensões: C 405; A 245; L 300mm. 

Unidade 10 

56 Caixa Organizadora em plástico PP corrugado estampado com alça. Impressão Silk na estampa. 
Tamanho G com dimensões: C 440; A 260; L 320mm. 

Unidade 6 

57 Calculadora de mesa, básica sem utilização elétrica, tamanho 10 dígitos, funcionalidade a pilha AA. Unidade 8 

58 Calculadora de mesa, básica sem utilização elétrica, tamanho 12 dígitos, funcionalidade solar + bateria. Unidade 4 

59 Caneta aplicação especial e tecido, cores hibridas, tinta a prova d'água, escrita média, descartável, 
cores vibrantes. 

Unidade 40 

60 Caneta corretiva de plástico, com a ponta metal e corpo plástico, com carga 8 ml e tampa transparente. Unidade 40 

61 Caneta de tinta acrílica, componentes água/resina acrílica/ pigmentos orgânicos e inorgânicos, possui 
traço mais fino e sistema alimentador "Free Ink System", que dosa a tinta líquida na medida certa, 
evitando vazamentos e borrões durante a escrita. Prazo de validade mínima de 12 meses. 
Características adicionais: Ponta em aço inóx fina, traço fino, podendo ser nas cores azul, preta, 
vermelho e verde. cx c/50 

Caixa 30 

62 Caneta esferográfica de escrita média, macia e durável. Possui ótimo desempenho para longas jornadas 
de escrita. Tem seu corpo arredondado com pega sextavada garantindo a ergonomia ideal para o 
conforto na escrita proporcionando resistência e rendimento da sua carga. O corpo transparente 
permite total controle do consumo da tinta. Características adicionais: podendo ser encontrada nas 
cores: azul, vermelha, preto e verde. 

Unidade 1200 

63 Caneta esferográfica, corpo material plástico transparente cor azul, formato corpo sextavado com 
acoplamento de bocal lisa, material ponta metal com esfera de tungstênio revestida em plástico cinza, 
tipo escrita fina, cor de tinta azul, com clip de segunça lateral, descartável, com gravação de marca e 
tipo de escrita no corpo, características adicionais cx com 50 unidades. 

Caixa 250 

64 Caneta esferográfica, escrita fine, corpo cilíndrico com ranhuras na parte inferior próximo a escrita, 
com ponta de aço inox e esfera de tungstênio, tampa com ranhuras na cor da tinta do lápis, e clips 
prendedor, características adicionais com código de barra no corpo transparente. Cor de tinta azul. 

Unidade 500 

65 Caneta esferográfica, material corpo plástico transparente sextavado, quantidade de carga 1, material 
ponta latão com esfera de tungstênio, tipo escrita média, cor de tinta a solicitar. 

Unidade 1200 

66 Caneta hidrográfica cores brilhante, tipo gigante fino, com tampa anti–fixante, apresentação em bolsa 
de plástico com 6 cores distintas, características adicionais com validade do produto estampado no 
cartão e certificação do INMETRO. 

Unidade 150 

67 Caneta hidrográfica, ponta de poliéster, resinas plásticas e tinta atóxica a base de água, cores brilhantes 
e única, tamanho médio, com tampa das canetas anti–fixante, escrita média. Características adicionais 
com prazo de validade acima de 12 meses, apresentável em várias cores e com certificado do INMETRO. 

Unidade 60 

68 Caneta hidrográfica, ponta de poliéster, resinas plásticas e tinta atóxica a base de água, cores 
brilhantes, tamanho médio, com tampa das canetas anti–fixante, apresentação em bolsa de plástico 
com 12 cores distintas, características adicionais com validade do produto estampado no cartão e 
certificado do INMETRO. 

Conjunto 500 

69 Caneta hidrográfica, ponta de poliéster, resinas plásticas e tinta atóxica a base de água, cores 
brilhantes, tamanho médio, com tampa das canetas anti–fixante, apresentação em bolsa de plástico 
com 6 cores distintas, características adicionais com validade do produto estampado no cartão e 
certificado do INMETRO. 

Conjunto 500 

70 Caneta marca texto, material do corpo plástico, tipo ponta em gel que não requer tempo de secagem 
e permite marcação em áreas maiores, modelo fluorescente. Apresentação nas cores: amarelo, verde 
e rosa. Caixa com 12 unidades 

Caixa 300 

71 Caneta marca texto, material do corpo plástico, tipo ponta fibra biselada extra suave, qualidade de tinta 
resistente a luz, fluxo de tinta regular modelo fluorescente ergonômico. Características adicionais traço 
de 5mm, filtro de poliéster não recarregável. Apresentação nas cores: amarelo, azul, rosa, laranja. 

Unidade 150 

72 Caneta marca texto, material plástico, ponta porosa, descartável, diâmetro da ponta 4 mm, carga não 
recarga, características adicionais solicitação em cores variadas. 

Unidade 300 

73 Caneta para escrita em transparência de uso em retroprojetor, tipo hidrográfica marcador permanente, 
corpo material plástico, escrita fina, tinta a base de álcool, características adicionais descartável e 
solicitação em cores variadas. 

Unidade 75 
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74 Caneta, material corpo plástico, tipo escrita micro finelier 0,4mm, ponta de poliéster, cores variadas, 
com tampa anti–fixante possibilitando ventilação, corpo no formato sextavado. 

Unidade 50 

75 Cartolina cartão décor, duplex decorado com glíter em um dos lados, e verso colorido em vária 
estampas, gramatura 250gm, formato 47x65cm, tipo modelo cartolina guache decorada estampada e 
com glíter. 

Unidade 150 

76 Cartolina cartão décor, duplex decorado em vária estampas, gramatura 250gm, formato 47x65cm, tipo 
modelo cartolina guache decorada. 

Unidade 150 

77 Cartolina colorset 180gm com glíter, no formato 47x65cm. Características adicionais: Cartolina com 
glíter aplicado em 100% da área. 

Unidade 150 

78 Cartolina em material de celulose vegetal com gramatura de 120gm, formato 47x65cm, em estampas 
sortidas. Características adicionais: Cartolinas decoradas. 

Unidade 150 

79 Cartolina em material de celulose vegetal com gramatura de 180gm, formato 47x65cm, do tipo especial 
com glíter localizado. Características adicionais: Cartolinas decoradas com glíter localizado, várias 
estampas. 

Unidade 150 

80 Cartolina, material celulose vegetal, gramatura 150g/m2, cores sortidas, característica comum, 
comprimento 660mm, largura 500mm, tipo escolar. 

Unidade 500 

81 Cartolina, material celulose vegetal, gramatura 230gm, comprimento 660, largura 550, cores diversas, 
tipo cartão máster brilho, modelo guache. 

Unidade 500 

82 Cartolina, material celulose vegetal, gramatura 230gm, comprimento 660, largura 550, cores diversas, 
tipo cartão simples, modelo guache fosca. 

Unidade 500 

83 CD–R, gravável, 700 MB, 80 min, apresentação em tubo de 100 unidades. Unidade 20 

84 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 1/0, acondicionado 
em caixa de papel com 100 und. Formato paralelo 

Unidade 60 

85 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 10/0, 
acondicionado em caixa de papel com 25 und. Formato Paralelo 

Unidade 40 

86 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 10/0, 
acondicionado em caixa de papel com 500 Gr. Formato Paralelo 

Unidade 25 

87 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 12/0, 
acondicionado em caixa de papel com 25 und. Formato Paralelo 

Unidade 40 

88 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 2/0, acondicionado 
em caixa de papel com 100 und. Formato paralelo 

Unidade 60 

89 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 2/0, acondicionado 
em caixa de papel com 500 Gr. Formato Paralelo 

Unidade 25 

90 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 3/0, acondicionado 
em caixa de papel com 100 und. Formato Paralelo 

Unidade 60 

91 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 3/0, acondicionado 
em caixa de papel com 500 Gr. Formato Paralelo 

Unidade 25 

92 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 4/0, acondicionado 
em caixa de papel com 50 und. Formato paralelo. 

Unidade 60 

93 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 4/0, acondicionado 
em caixa de papel com 500 Gr. Formato Paralelo 

Unidade 25 

94 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 6/0, acondicionado 
em caixa de papel com 25 und. Formato Paralelo. 

Unidade 60 

95 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 6/0, acondicionado 
em caixa de papel com 500 Gr. Formato Paralelo 

Unidade 25 

96 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 8/0, acondicionado 
em caixa de papel com 25 und. Formato Paralelo 

Unidade 40 

97 Clips, tratamento superficial niquelado ou galvanizado, material tipo metal, tamanho 8/0, acondicionado 
em caixa de papel com 500 Gr. Formato Paralelo 

Unidade 25 

98 Cobertura a base de açúcar, gordura vegetal, cacau, leite em pó integral, emulsificantes, lecitina de 
soja e éster de ácido ricinoléico, com poliglicerol e aromatizantes. Cobertura sabor chocolate ao leite 
fracionado. Características adicionais: Peso líquido 1KG, não contém glúten. 

Unidade 25 

99 Cola a base de acetato de polivinila, etanol e aditivos. Utilizada para colar: pano, papel, papelão, 
espuma, madeira e outros. Tempo de secagem total é de aproximadamente 5 minutos. Ideal para 
trabalhos manuais, incolor. Características adicionais: Cola silicone liquida, apresentação do frasco é de 
100G. 

Unidade 50 

100 Cola a base de poliacetato de vinila (PVA) em dispersão aquosa. Adesivo de PVA desenvolvido 
especialmente para ser utilizado em porcelana fria, artesanato e outras aplicações. Desenvolvida para 
proporcionar maior plasticidade, consistência e textura à massa. Pronta para o uso em massa de biscuit. 
Características adicionais: Alta força de colagem, odor suave, produto sem características tóxicas e 
ótima viscosidade. Apresentação em frasco de 1KG. 

Unidade 24 

101 Cola alfacianoacrilato e polimetacrilato, incolor, aplicação couro, metal, vidro, cortiça, plástico, madeira, 
instantânea, líquido, bisnaga com 20 g. 

Unidade 15 
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102 Cola bastão, composição silicone, cor transparente, aplicação em papel, cortiça e outros materiais 
porosos, tipo bastão fino, características adicionais, para ser aplicado com pistola 

Unidade 750 

103 Cola bastão, composição silicone, cor transparente, aplicação em papel, cortiça e outros materiais 
porosos, tipo bastão Grosso, características adicionais, para ser aplicado com pistola 

Unidade 600 

104 Cola composta por polímero de acetato de polivinila em meio alcóolico. Produto classificado como 
inflamável, liquido viscoso e incolor. Odor característico de álcool etílico podendo ser solúvel em álcool. 
Aplicável em isopor e outros diversos produtos. Características adicionais: apresentação em frascos de 
40 grs. 

Unidade 150 

105 Cola composta por polímero de acetato de polivinila em meio alcóolico. Produto classificado como 
inflamável, liquido viscoso e incolor. Odor característico de álcool etílico podendo ser solúvel em álcool. 
Aplicável em isopor e outros diversos produtos. Características adicionais: apresentação em frascos de 
90 grs. 

Unidade 125 

106 Cola composta por polímero de acetato de polivinila em meio alcóolico. Produto classificado como 
inflamável, liquido viscoso e incolor. Odor característico de álcool etílico podendo ser solúvel em álcool. 
Aplicável em isopor e outros diversos produtos. Características adicionais: apresentação em frascos de 
250 grs. 

Unidade 30 

107 Cola composta por polímero de acetato de polivinila em meio alcóolico. Produto classificado como 
inflamável, liquido viscoso e incolor. Odor característico de álcool etílico podendo ser solúvel em álcool. 
Aplicável em isopor e outros diversos produtos. Características adicionais: apresentação em frascos de 
450 grs. 

Unidade 30 

108 Cola composta por polímero de acetato de polivinila em meio alcóolico. Produto classificado como 
inflamável, liquido viscoso e incolor. Odor característico de álcool etílico podendo ser solúvel em álcool. 
Aplicável em isopor e outros diversos produtos. Características adicionais: apresentação em frascos de 
900 grs. 

Unidade 24 

109 Cola especial para EVA, apresentação pastosa em tubo de 90 gr. Unidade 50 

110 Cola, composição a base de polivinil acetato – PVA, álcool polivinílico, aditivos e água, cor branca, 
aplicação papel, cartolinas, papelão, etc. Características adicionais lavável, atóxica e não inflamável, 
com conteúdo de 1000g, tipo pastosa. 

Unidade 30 

111 Cola, composição a base de polivinil acetato – PVA, álcool polivinílico, aditivos e água, cor branca, 
aplicação papel, cartolinas, papelão, etc. Características adicionais lavável, atóxica e não inflamável, 
com conteúdo de 500g, tipo pastosa. 

Unidade 50 

112 Cola, composição polivinil acetato PVA, cor branca, aplicação em papel e outros similares, tipo pastosa, 
lavável, atóxica, características adicionais 40gr. 

Unidade 500 

113 Cola, composição polivinil acetato PVA, cor branca, aplicação em papel e outros similares, tipo pastosa, 
lavável, atóxica, características adicionais 90gr. 

Unidade 1300 

114 Colchete latonado, nº 06, metal, tipo bailarina, caixa contendo 72 unidades Caixa 24 

115 Colchete latonado, nº 08, metal, tipo bailarina, caixa contendo 72 unidades Caixa 24 

116 Colchete latonado, nº 10, metal, tipo bailarina, caixa contendo 72 unidades Caixa 24 

117 Colchete latonado, nº 12, metal, tipo bailarina, caixa contendo 72 unidades Caixa 24 

118 Colchete latonado, nº 15, metal, tipo bailarina, caixa contendo 72 unidades Caixa 12 

119 Corretivo liquido à base de água, sem corante cor branca, secagem rápida, aplicação pincel, de alta 
qualidade, tubo com 18 ml, tampa rosqueada. 

Unidade 150 

120 Corretivo seco, secagem rápida, apresentação fita, aplicação papel comum, comprimento 8,50 m, 
largura 8,40 mm 

Unidade 20 

121 Disco laser DVD, tipo gravável, capacidade 4.7 Giga, tipo de embalagem, sem embalagem, serigrafado 
na parte superior e exceção de cor branca. 

Unidade 30 

122 Disco laser, CD–RW, tipo regravável, capacidade 700 mb, tipo de embalagem, capa plástica dura, 
serigrafado na sua parte superior, exceção de cor branca. 

Unidade 25 

123 Elástico, material borracha natural (latéx), modelo circular, cor amarela, nr 18, embalagem saco 100g Unidade 24 

124 Elástico, material borracha natural (latéx), modelo circular, cor colorido sortido, nr 18, embalagem saco 
100g 

Unidade 18 

125 Elástico, material latex, cor amarela, nr 18, embalagem saco, capacidade 500gr Unidade 6 

126 Elástico, material latex, cor amarela, nr 18, embalagem saco, capacidade1000gr Unidade 6 

127 Envelope papel kraft, 80 g/m², medindo 176mmx250mm, tipo saco comum na cor ouro. Unidade 500 

128 Envelope papel kraft, 80 g/m², medindo 185mmx248mm, tipo saco comum na cor ouro. Unidade 500 

129 Envelope papel kraft, 80g/m², medindo 229mmx162mm, tipo saco comum na cor ouro. Unidade 500 

130 Envelope tamanho carta material papel off–set, gramatura 75, tipo rpc padronizado, comprimento 162, 
largura 114, cor branca. Pacote c/5 und 

Pacote 150 

131 Envelope, material papel kraft fl, gramatura 80gr, tipo saco comum, comprimento 360mm, cor amarela 
com relevo baixo, largura 260mm. 

Unidade 500 

132 Envelope, material papel kraft fl, gramatura 80gr, tipo saco comum, comprimento 410mm, cor amarela 
com relevo baixo, largura 370mm. 

Unidade 250 
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133 Envelope, material papel kraft, gramatura 80gr, tipo saco comum, comprimento 280mm, cor ouro com 
relevo baixo, largura 200mm. 

Unidade 500 

134 Envelope, material papel kraft, gramatura 80gr, tipo saco comum, comprimento 324mm, cor amarela 
com relevo baixo, largura 229mm. 

Unidade 500 

135 Envelope, material papel kraft, gramatura 80gr, tipo saco comum, comprimento 340mm, cor amarela 
com relevo baixo, largura 240mm. 

Unidade 500 

136 Envelope, material papel kraft, gramatura 80gr, tipo saco comum, comprimento 353mm, cor amarela 
com relevo baixo, largura 250mm. 

Unidade 500 

137 Envelope, material papel off–set, gramatura 75, tipo rpc padronizado, comprimento 229, largura 114, 
cor branca. Pacote c/5 und 

Pacote 200 

138 Envelope, material papel off–set, gramatura 90, tipo carteira, modelo convite, comprimento 235, 
largura 160, cor branca. Pacote c/10un 

Pacote 50 

139 Envelope, material papel offset, gramatura 90gr, tipo saco comum, comprimento 340mm, cor branca 
com relevo baixo, largura 240mm. 

Unidade 300 

140 Envelope, material papel offset, gramatura 90gr, tipo saco comum, comprimento 360mm, cor branca 
com relevo baixo, largura 265mm. 

Unidade 250 

141 Estilete, tipo estreito, aplicação escritório, corpo termoplástico, lâmina 9,5MM, sistema de travamento 
da lâmina, quebrador termoplástico, certificação INMETRO. 

Unidade 75 

142 Estilete, tipo largo, aplicação escritório, corpo termoplástico, com lamina 18,2mm, sistema de 
travamento da lâmina, ponta em metal, quebrador termoplástico, certificação INMETRO 

Unidade 50 

143 Etiqueta auto–adesiva, cor branca, tamanho da etiqueta 101,6mm x 25,4 mm, formato material 
retangular, papel carta, medindo 216 x 279,4mm, apresentação, caixa com 100 folhas. 

Caixa 18 

144 Etiqueta auto–adesiva, cor branca, tamanho da etiqueta 101,6mm x 33,9 mm, formato material 
retangular, papel carta, medindo 216 x 279,4mm, apresentação, caixa com 10 folhas. 

Caixa 18 

145 Etiqueta auto–adesiva, cor branca, tamanho da etiqueta 101,6mm x 33,9 mm, formato material 
retangular, papel carta, medindo 216 x 279,4mm, apresentação, caixa com 25 folhas. 

Caixa 24 

146 EVA, material tipo emborrachado com aplicação de glíter e toda sua face, largura 40, comprimento 
60CM, altura 2,5mm. Utilização escolar, artesanato e outros. 

Unidade 175 

147 EVA, material tipo emborrachado motivos diversos, largura 40, comprimento 60cm, altura 2mm, cores 
variadas, aplicação multi uso 

Unidade 140 

148 EVA, material tipo emborrachado, largura 40, comprimento 60CM, altura 2,5mm, tipo atoalhado, 
aplicação escolar, artesanato e outros. Diversas cores. 

Unidade 125 

149 EVA, material tipo emborrachado, largura 40, comprimento 60CM, altura 2,5mm, tipo diversas 
estampas, aplicação escolar, artesanato e outros. 

Unidade 190 

150 EVA, material tipo emborrachado, largura 40, comprimento 60CM, altura 2,5mm, tipo estampado floc, 
aplicação de camurça nas diversas figuras estampada na peça. Utilização escolar, artesanato e outros. 

Unidade 100 

151 EVA, material tipo emborrachado, largura 40, comprimento 60CM, altura 2mm, tipo estampado formato 
listra, rajas, etc aplicação multi uso 

Unidade 150 

152 EVA, material tipo emborrachado, largura 45, comprimento 60, altura 2mm, cores variadas, aplicação 
multi uso 

Unidade 400 

153 EVA, material tipo emborrachado, linha cor com dimensões aproximadas de 900x1800x2,5 mm, tipo 
cores lisas e vibrantes, aplicação multi uso 

Unidade 100 

154 Extrator de grampo produzido em plástico injetado e ponteira de metal, possui dispositivo para fácil 
remoção do grampo. Dimensões: Comp. 53mm – Larg. 20mm – Alt. 83mm. 

Unidade 20 

155 Extrator de grampo, metal aço, tipo espátula, tratamento superficial cromado. Unidade 50 

156 Extrator grampo, material aço, tipo alicate, tratamento superficial cromado, características adicionais 
com mola 

Unidade 30 

157 Fecho prático. Fita metalizada aramada, cores diversas, dimensões de 4mmx11cm. Características 
adicionais: Pacote com 100 unidades. 

Pacote 22 

158 Feltro de diversas estampas, material tecido 100% poliéster, 180grs, aplicação artesanato e multiuso, 
largura 1,40m. Características adicionais: estampas variadas. 

Metro 40 

159 Feltro, material tecido 100% poliéster, aplicação artesanato e multiuso, largura 1,40m. Características 
adicionais cores lisa variadas. 

Metro 100 

160 Fita adesiva de alta adesividade e resistência, indicada para fechamento de caixa de papelão, 
embalagem de produtos transportados ou armazenados em baixa temperatura, como também fixação 
de cartazes e outros produtos similares. A alta adesividade garante inviolabilidade, já que a alta 
resistência do filme impede rompimentos da fita durante o manuseio. Composta pelo adesivo de 
borracha sintética e resina, holt melt transparente. Dimensões do produto: 25mmx50mt. 

Unidade 80 

161 Fita adesiva em papel kraft saturado com solução resistente e impermeável. A formula adesiva consiste 
de borracha natural e resinas sintéticas. Apresentação da cor é marrom. Dimensões do produto: 
38mmx50mts. 

Unidade 18 
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162 Fita adesiva em papel kraft saturado com solução resistente e impermeável. A formula adesiva consiste 
de borracha natural e resinas sintéticas. Apresentação da cor é marrom. Dimensões do produto: 
45mmx50mts. 

Unidade 18 

163 Fita adesiva embalagem, material polipropileno acrílico, medindo 45mm de largura e 100m de 
comprimento, colagem 25 micras aplicação empacotamento e uso geral, tipo tubete papelão, 
características adicionais cor transparente. 

Unidade 60 

164 Fita adesiva embalagem, material polipropileno acrílico, medindo 45mm de largura e 30m de 
comprimento, colagem 25 micras aplicação empacotamento e uso geral, tipo tubete papelão, 
características adicionais cor transparente. 

Unidade 90 

165 Fita adesiva embalagem, material polipropileno acrílico, medindo 45mm de largura e 45m de 
comprimento, colagem 25 micras aplicação empacotamento e uso geral, tipo tubete papelão, 
características adicionais cor transparente. 

Unidade 75 

166 Fita adesiva, material papel crepe, tipo monoface, largura 18, comprimento 50, cor bege, aplicação 
multiuso. 

Unidade 100 

167 Fita adesiva, material papel crepe, tipo monoface, largura 48, comprimento 50, cor bege, aplicação 
multiuso. 

Unidade 40 

168 Fita adesiva, material papel, tipo dupla face, largura 12, comprimento 30, cor branca, aplicação 
multiuso. 

Unidade 60 

169 Fita adesiva, material papel, tipo dupla face, largura 19, comprimento 30, cor branca, aplicação 
multiuso. 

Unidade 60 

170 Fita adesiva, material polipropileno/celofane transparente, tipo monoface, largura 12, comprimento 
30Mts, cor incolor, aplicação multiuso 

Unidade 250 

171 Fita adesiva, material polipropileno/celofane transparente, tipo monoface, largura 12, comprimento 40, 
cor incolor, aplicação multiuso 

Unidade 250 

172 Fita aramada em tecido modalidade estampada com bordas aramadas, largura aprox. 60mm, cores 
diversas. Características adicionais rolo com 9,15mt. 

Unidade 12 

173 Fita de cetim dupla face em poliamida de nr 2. Características adicionais: Largura 11mm, peça com 10 
metros, cores diversas. 

Unidade 18 

174 Fita de cetim dupla face em poliamida de nr 3 . Características adicionais: Largura 15mm, peça com 10 
metros, cores diversas. 

Unidade 24 

175 Fita de cetim dupla face em poliamida de nr 5 . Características adicionais: Largura 23mm, peça com 10 
metros, cores diversas. 

Unidade 18 

176 Fita de cetim dupla face em poliamida de nr 9 . Características adicionais: Largura 38mm, peça com 10 
metros, cores diversas. 

Unidade 18 

177 Fita de voal poliéster, largura 15mm, cores diversas, apresentação peça com 10 metros. Unidade 12 

178 Fita de voal poliéster, largura 23mm, cores diversas, apresentação peça com 10 metros. Unidade 12 

179 Fita decorativa em rolo, material nylon e cores lisas vibrantes. Dimensões: 16mmx50m Unidade 25 

180 Fita Metaloide lantencor, composição poliéster metalizado, indicada para artesanato. Podem ser fixadas 
com cola lantejoula e resistir a lavagens, para efeitos decorativos. Apresentação em cores diversas. 
Dimensões: 10mmx50mts. 

Unidade 50 

181 Fita Metaloide lantencor, composição poliéster metalizado, indicada para artesanato. Podem ser fixadas 
com cola lantejoula e resistir a lavagens, para efeitos decorativos. Apresentação em cores diversas. 
Dimensões: 20mmx50mts. 

Unidade 25 

182 Fita Metaloide lantencor, composição poliéster metalizado, indicada para artesanato. Podem ser fixadas 
com cola lantejoula e resistir a lavagens, para efeitos decorativos. Apresentação em cores diversas. 
Dimensões: 30mmx50mts. 

Unidade 25 

183 Fitilhos plástico cores lisas vibrantes, para utilização artesanal, decorativos e educativos. Apresentação 
em tubetes de 0,5cmx50mts. 

Unidade 50 

184 Glíter escolar PVC, cores variadas, aplicação diversas superfícies, cores brilhantes. Características 
adicionais apresentação tubo 3G. 

Unidade 175 

185 Grampeador , tratamento superficial pintado, material metal e plástico, tipo alicate , capacidade de 
perfuração 25 fls, aplicação papel, grampo utilizado 26/6 ou 26/8, com dimensões 16,5 cm x 6,5 cm, 
com parte interior emborrachado. 

Unidade 18 

186 Grampeador material plástico tamanho médio, capacidade de perfuração 16 fls, aplicação papel, 
grampo utilizado 24/6 ou 26/6, com dimensões 13 cm x 6 cm, com parte interior emborrachado. 

Unidade 18 

187 Grampeador metal, totalemnte em aço, com pintura epoxi na cor prata, com partes plásticas na parte 
inferior, com capacidade para 105 grampos 26/6, retorno automático do carrinho fácilitando o 
reabastecimento dos grampos. Características adicionais: Com extrator de grampos acoplado em sua 
lateral direita. Dimensões aproximadas de 13,5 x 5 x 3,5 cm. Corpo na cor prata. 

Unidade 18 

188 Grampeador produzido em aço com acabamento em plástico de alta resistência, com capacidade para 
grampear até 25 fls de 75gms. Utiliza grampos 26/6 com base 13,5 cm. Possui recolhimento do carro 
por braço metálico e estrutura reforçada em aço. 

Unidade 18 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 

189 Grampeador tratamento superficial niquelado, material metal pintado, tipo mesa, capacidade de 
aplicação 100fls, utilização manual, tratamento antiferruginoso, aplicação em papel, características 
adicionais com pente de grampos diversos tamanhos, grampeando de 30 a 100 fls. 

Unidade 10 

190 Grampeador tratamento superficial niquelado, material metal pintado, tipo mesa, capacidade de 
aplicação 240fls, utilização manual, tratamento antiferruginoso, aplicação em papel, características 
adicionais utilização de grande porte perfurando até 240fls de uma só vez.( solicitamos amostra). 

Unidade 8 

191 Grampeador tratamento superficial pintado preto ou prata, material metal, capacidade de perfuração 
para 30 fls em aplicação de papel de 75 gramas, podendo utilizar grampos 26/6 e 26/8, com capacidade 
para 210 grampos. 

Unidade 12 

192 Grampeador, material metal e plástico com tratamento superficial pintado na cor preta, tipo de mão, 
capacidade de perfuração até 20 fls, tamanho do grampo utilizado 26/6 ou 26/8. Características 
adicionais: Dimensões aproximadas de 11x5x3 cm. 

Unidade 18 

193 Grampo grampeador, material metal, tratamento superficial galvanizado ou cobreado, específico 
tamanho 26/6, acomodado em caixas de papel com 1000 unidades. 

Unidade 150 

194 Grampo grampeador, material metal, tratamento superficial galvanizado ou cobreado, específico 
tamanho 26/6, acomodado em caixas de papel com 5000 unidades. 

Unidade 175 

195 Grampo grampeador, material metal, tratamento superficial galvanizado ou cobreado, tamanho 106/6, 
cx c/3500 und 

Unidade 18 

196 Grampo grampeador, material metal, tratamento superficial galvanizado ou cobreado, tamanho 23/10, 
caixa c/1000 und. 

Unidade 12 

197 Grampo grampeador, material metal, tratamento superficial galvanizado ou cobreado, tamanho 23/13, 
caixa c/1000 und. 

Unidade 12 

198 Grampo pasta material metal, apresentação trilho, comprimento 95, características adicionais encaixe 
macho/fêmea, caixa com 50 jogos. 

Unidade 12 

199 Grampo trilho de plástico branco, para utilização em pasta. Características adicionais: tipo de encaixe 
macho e femea, embalagem com 50 pares. 

Unidade 20 

200 Grampo, utilização grampeador , material metal, tratamento superficial cobreado, tamanho 9/10. cx 
c/5000 und 

Unidade 8 

201 Grampo, utilização grampeador , material metal, tratamento superficial cobreado, tamanho 9/14. cx 
c/5000 und 

Unidade 8 

202 Grampo, utilização grampeador , material metal, tratamento superficial cobreado, tamanho 9/8. cx 
c/5000 und 

Unidade 8 

203 Lápis borracha, material do corpo madeira, diâmetro da carga 4mm, forma do corpo cilíndrico, diâmetro 
do corpo 8mm 

Unidade 100 

204 Lápis de cor, com 12 cores de mina macia e resistente, compostos por resinas, pigmentos e ceras. 
Lápis de cor gigante, corpo em resina redonda ou sextavada, com 12 cores firmes. Características 
adicionais: Com selo do INMETRO estampado na caixa. 

Unidade 1200 

205 Lápis preto, material corpo resina plástica modelo sextavado ou redondo, diâmetro de carga 2, escrita 
cor grafite, dureza da carga 2b, para escrita, desenho, material carga grafite, características adicionais 
material resina sintética podendo ser nas cores preta, verde ou azul, caixa com 144 unidades. 

Caixa 24 

206 Lapiseira material baquelete, diâmetro de carga do grafite 0,7mm, corpo material todo em plástico, 
clips prendedor em plástico, acionador de pontas em plástico e ponteira plástica, cores do corpo 
variadas com parte inferior emborrachada preta. 

Unidade 250 

207 Livro ata, material papel sulfite pautado, quantidade de folhas 100 fls, gramatura 75gr/m2, medindo 
297mm x 210 mm, características adicionais capa dura de papelão folhas numeradas e costurado. 

Unidade 40 

208 Livro ata, material papel sulfite pautado, quantidade de folhas 200 fls, gramatura 75gr/m2, medindo 
297mm x 210 mm, características adicionais capa dura de papelão folhas numeradas e costurado. 

Unidade 25 

209 Livro ata, material papel sulfite pautado, quantidade de folhas 50 fls, gramatura 75gr/m2, medindo 
297mm x 210 mm, características adicionais capa dura de papelão folhas numeradas e costurado. 

Unidade 50 

210 Livro de ponto, quantidade de folhas 100 fls, gramatura 75 grs, tipo capa dura preta, comprimento 
350, largura 330, material papel percaline, características adicionais, folhas numeradas. 

Unidade 30 

211 Livro protocolo, quantidade folhas 100, comprimento 230, largura 160, tipo capa dura, características 
adicionais folhas pautadas, material folhas papel off–set 

Unidade 20 

212 Livro protocolo, quantidade folhas 50, comprimento 230, largura 160, tipo capa dura, características 
adicionais folhas pautadas, material folhas papel off–set 

Unidade 30 

213 Livros apresentação brochura grampeada, com temas de literatura infantil, tipo clássicos infantis. Unidade 50 

214 Massa modelar, composição basica água/carboidratos de cereais e cloreto sódio, apresentação 12 
bastões, quantidade cores 12 um, cor sortida. 

Unidade 1000 

215 Material auxiliar (solvente) empregado na limpeza dos utensílios de pintura com alto poder de remoção 
de tintas, apresentação frasco transparente 100 ml, utilização geral. Características adicionais Thinner. 

Unidade 12 

216 Material auxiliar diluente para tinta óleo, a qual confere mais brilho e maior elasticidade, inodoro, nocivo 
por inalação, apresentação frasco transparente 100 ml. Características adicionais óleo de linhaça. 

Unidade 12 

217 Material auxiliar diluente para tinta óleo, indicada para limpeza de pinceis apresentação frasco 
transparente 100 ml, características adicionais essência de terebintina. 

Unidade 12 
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218 Material auxiliar impermeabilizante com ótima transparência, aderência, durabilidade e brilho. Secagem 
rápida solúvel em aguarrás, método de aplicação em pincel, apresentação frasco transparente 100 ml, 
utilização geral. Características adicionais Verniz Geral. 

Unidade 12 

219 Material auxiliar impermeabilizante com ótima transparência, aderência, durabilidade e brilho. Secagem 
rápida solúvel em solvente, método de aplicação em pincel, apresentação frasco transparente 100 ml, 
aplicar sobre vidro, gesso, cerâmica e madeira. Cores miscíveis entre si. Características adicionais Verniz 
Vitral. 

Unidade 12 

220 Material auxiliar para limpeza e diluição de verniz vitral e verniz fosco, apresentação frasco transparente 
100 ml. Características adicionais Solvente, produto inflamável. 

Unidade 12 

221 Material auxiliar tipo verniz escurecedor para efeito de envelhecimento com aderência e durabilidade. 
Secagem rápida, solúvel em aguarrás, método de aplicação em pincel, apresentação frasco 
transparente 100 ml, utilização geral. Características adicionais Betum, produto inflamável. 

Unidade 12 

222 Material comestível, utilizado em processos alimentícios, do tipo flocos de arroz, embalados em pacotes 
de 500Gr. 

Unidade 12 

223 Minas grafite graduação 0,5mm, tipo de escrita 2b, apresentação em tubo com 12 (doze) unidades de 
minas. 

Unidade 60 

224 Minas grafite graduação 0,7mm, tipo de escrita 2b, apresentação em tubo com 12 (doze) unidades de 
minas. 

Unidade 60 

225 Mini grampeador para 12 folhas, produzido em aço com acabamento em plástico de alta resistência. 
Utiliza grampos 26/6 com base de 6,6cm. Dimensões do produto: Comp. 66mm x Larg. 28mm x Alt. 
41mm. 

Unidade 12 

226 Molha dedo –  para manuseio de papeis, em forma de creme (pasta), não toxico, não mancha. 
Composição: acido graxo, glicóis, corante alimentício e essência aromática. Acondicionado em pote com 
12 gramas. 

Unidade 30 

227 Organizador de gavetas, em acrílico, com mínimo 6 divisões, cor cristal, dimensões 24 x 26 x 2,5 CM. Unidade 24 

228 papel carbono, material película poliéster, aplicação escrita manual ou máquina, tipo dupla face, 
comprimento 297 mm, largura 210mm, cor da escrita roxa. Características adicionais: Caixa com 100 
fls de carbono. 

Caixa 6 

229 Papel carbono, material película poliéster, aplicação escrita manual, tipo monoface, comprimento 
297mm, largura 210mm, cor azul, aplicação diversas, características adicionais caixa com 100fls. 

Caixa 6 

230 Papel cartolina holográfico 230grms, com dimensões de 66x96cm, diversas cores e tracejados. Unidade 175 

231 Papel celulose vegetal tipo crepel comum, ligeiramente enrugado, 1,38 m x 0,26 mm, cores variadas, 
características adicionais rolo com 2 metros. 

Unidade 250 

232 Papel celulose vegetal tipo crepel parafinado, ligeiramente enrugado, 1,38 m x 0,26 mm, cores variadas, 
características adicionais rolo com 2 metros. 

Unidade 250 

233 Papel celulose vegetal, alta alvura, 180 grs, medindo 66x96. Papel 60 Kgs. Unidade 250 

234 papel color set, cor variadas, aplicação confecção de cartazes, murais e trabalhos artesanais, com 
dimensões aproximadas: comprimento 96, largura 66, gramatura 120 grs, características adicionais 
cores vivas. Pct com 50 folhas 

Pacote 100 

235 Papel fotográfico dupla face, glossy, branco de alta resolução, para impressão a jato de tinta. Ideal 
para reprodução de imagens e fotografias. Secagem instantânea, impressão a prova dàgua. 
Características adicionais: Dupla face, gramatura de 220grs, pacote com 20 folhas. 

Unidade 8 

236 Papel lembrete neon, em blocos auto adesivos, utilizado para recados anotações, marcações de livros 
e paginas. Composição: Papel e adesivo acrílico reposicionável. 

Unidade 20 

237 Papel lembrete, autoadesivo, 102mmx76mm, 90g/m², diversas cores, blocos com 100 fls. Unidade 40 

238 Papel lembrete, folhas soltas, apresentação cubo, papel cores sortidas, caixa com 330g. Unidade 40 

239 Papel material boop, tipo celofone transparente em cores variadas, tamanho 70x90. Unidade 200 

240 Papel micro–ondulado com glíter material celulose vegetal, comprimento 66, largura 48, cores variadas, 
espessura ondulada. 

Unidade 50 

241 Papel micro–ondulado, material celulose vegetal, comprimento 66, largura 48, cores variadas, 
espessura ondulada, várias cores lisas. 

Unidade 100 

242 Papel offset, material celulose vegetal, gramatura 40 g/m2 comprimento 96cm, largura 66cm, cor 
branca 

Unidade 250 

243 Papel Pardo, material celulose vegetal, tipo papel semi– kraft, comprimento 100cm, largura 60 cm cor 
ouro. 

Unidade 200 

244 Papel recado autoadesivo removíveis, material celulosa vegetal acrílica com adesivo, gramatura 75gr, 
medindo 38mmx51mm, características adicionais néon cores c/4 blocos de 100 fls cada. 

Unidade 20 

245 Papel recado autoadesivo removíveis, material celulosa vegetal acrílica com adesivo, gramatura 75gr, 
medindo 76mm x 76mm, características adicionais cubo néon c/5 cores com 320 folhas. 

Unidade 15 

246 Papel revestido branco, brilhante, com qualidade fotográfica. Ideal para reprodução de imagens e 
fotografias com a máxima fidelidade. Acabamento de alto brilho, com impressão por impressora a jato 
de tinta e secagem instantânea e impressão a prova d’ água. Características adicionais: Papel com 
180grs, impressão só frente e tamanho do papel A4. Apresentação em pacotes com 20 folhas. 

Unidade 12 
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247 Papel seda, material celulose vegetal, comprimento 66, largura 48, cores variadas, espessura finissima. Unidade 500 

248 Papel sulfite, 75 g/m², cores variadas tamanho 210mmx297mm, acomodada em pacote com 100fls de 
cor única (azul, amarela, verde, rosa, salmão)cada pacote, utilização diversas. 

Unidade 125 

249 Papel tipo camurça, material celulose vegetal, gramatura 60, comprimento 60, largura 40, cores 
variadas 

Unidade 250 

250 Papel tipo laminado, material celulose vegetal, coberto por cores metálicas, cores diversas, 
comprimento 60, largura 50, características multiuso 

Unidade 250 

251 Papel, alcalino Office, material papel alcalino com COLORLOK, que proporciona melhor desempenho da 
impressão, gramatura 75 gr, alta alvura, utilização várias, acomodado em pacotes protegidos de 
umidade, medidas de comprimento 297mm, largura 210mm, características adicionais branco, caixa 
com 10 pacotes de 500 fls. 

Caixa 100 

252 Papel, off–set, 180g/m² tamanho A4 210mmx297mm, cores diversas, modelo linho, persico ou casca 
de ovo. Características adicionais: pacote c/50 fls. 

Pacote 50 

253 Pasta aba elástica para arquivo, material pilopropil plástico corrugado flexível transparente, 240 mm x 
350 mm, cores a solicitar diversas, tamanho oficio com abas e elástico. 

Unidade 250 

254 Pasta aba elástica para arquivo, tipo mini, material pilopropil plástico corrugado flexível transparente, 
com dimensões aproximadas de 155 mm x 255 mm, cores a solicitar diversas, tamanho meio oficio 
com lombada de 20 mm e com abas e elástico. 

Unidade 100 

255 Pasta arquivo classificadora dupla, papelão prensado, cor variada 245mmx24mm, prendedor interno 
mola espiral em metal, impressão na capa, papelão 480 grs, cor variadas. 

Unidade 200 

256 Pasta arquivo material plástico transparente, Tipo "L, largura 230 mm, comprimento 335 mm, cores 
variadas. Características adicionais: 0,30 mm de espessura. 

Unidade 125 

257 Pasta arquivo plástico corrugado flexível medindo 250x340mm, lombada de 18 a 20 mm, cores variadas 
transparente, características adicionais com aba elástica. 

Unidade 250 

258 Pasta arquivo, material cartão plastificado, tipo classificadora simples, largura 255 altura 350, largura 
2, prendedor interno grampo trilho de metal, características adicionas sem elástico. 

Unidade 200 

259 Pasta arquivo, material cartão prensado, tipo suspensa, largura 240, altura 360, lombada esterita, nas 
cores azul, verde, vermelha, preta ou marrom, com visor de identificação, aplicação arquivo de 
documentos. Características adicionais: Prendedor interno trilho de metal, gramatura do papel 280g, 
haste de metal, protetores de acetato. 

Unidade 250 

260 Pasta arquivo, material plástico corrugado flexível, largura 240, altura 350, lombada 55mm, cores 
variadas, características adicionais com aba e elástico. 

Unidade 200 

261 Pasta arquivo, material plástico corrugado flexível, tipo com abas, largura 240, lombada 30mm, 
características adicionais com elástico, comprimento 350, transparência transparente, cores variadas. 

Unidade 250 

262 Pasta arquivo, material plástico corrugado flexível, tipo com abas, largura 240, lombada 40 mm, 
características adicionais com elástico, comprimento 350, transparência transparente, cores variadas. 

Unidade 250 

263 Pasta arquivo, material plástico transparente, tipo simples, sem aba, com dimensões aproximadas: 
largura 240mm, altura 340mm, de cores variadas, aplicação arquivo de documentos, características 
adicionais com 1 canaleta na mesma cor da pasta. 

Unidade 150 

264 Pasta arquivo, material polipropileno line transparente, 230 mm x 350 mm, apresentação cores 
variadas, características adicionais com grampo trilho plástico. 

Unidade 250 

265 Pasta arquivo, papelão revestido de PVC, 255 mm x 350 mm, tipo catálogo, com 50 sacos plásticos 
transparentes de 04 furos, na cor preta. 

Unidade 12 

266 PASTA AZ OFICIO LOMBO ESTREITO EM PVC RÍGIDO –  Pasta para fichário registradora, cor preta, 
tamanho ofício, nas dimensões 62 x 37 cm (pasta aberta), com revestimento interno e externo em PVC 
ou polipropileno, cantoneiras longa de proteção na borda inferior, olhal com acabamento niquelado, 
ferragem niquelada com encaixe de alta precisão, rados para travamento da pasta quando fechada. 
Serão admitidas alterações da ordem de 10% nas medidas relativas ao formato. 

Unidade 250 

267 PASTA AZ OFICIO LOMBO LARGO EM PVC RÍGIDO –  Pasta para fichário registradora, cor preta, 
tamanho ofício, nas dimensões 64 x 37 cm (pasta aberta), com revestimento interno e externo em PVC 
ou polipropileno, cantoneiras longa de proteção na borda inferior, olhal com acabamento niquelado, 
ferragem niquelada com encaixe de alta precisão, rados para travamento da pasta quando fechada. 
Serão admitidas alterações da ordem de 10% nas medidas relativas ao formato. 

Unidade 150 

268 Pasta catálogo, capa de papelão revestido de material PVC na cor preta, tamanho oficio, com 100 
envelopes plásticos. 

Unidade 12 

269 Pasta sanfonada em polipropileno translucido, 260 X 390 X 27MM, c/ 12 divisórias internas, visores 
coloridos, fechamento com alça elástica, cor cristal, azul, verde, Rs, Lil ou fume. 

Unidade 30 

270 Pasta suspensa horizontal, papel kraft, com visor transparente para etiqueta, com grampo interno trilho 
em metal na gramatura 200g, tamanho ofício 360x240 mm, cor castanho, com varetas laterais para 
sustentação em arquivo. 

Unidade 250 

271 Pasta suspensa, plastificada, cartão tríplex 350g, revestido em filme colorido (plastificado) em várias 
cores, com 2 hastes plásticas, 405 x 15 mm, 1 visor, 1 etiqueta branca, 1 grampo plástico, gramatura 
300 a 320 g, espessura 0,35 mm, medindo 361 mm x 240 mm. 

Unidade 150 

272 Percevejo de metal galvanizado, 10 mm, caixa com 100 unidades. Caixa 30 
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273 Perfurador papel para 25fls produzida em liga metálica, de alumínio fundido. Possui cavalete duplo que 
garante maior resistência. Possui régua posicionadora. Tapete plástico anti risco. Comp. 110 mm –  
Larg. 53 mm –  Alt. 100 mm. Características adicionais 2 furos redondo, com marginador. 

Unidade 12 

274 Perfurador papel, material composição metal e plástico, tipo grande, tratamento superficial pintado, cor 
preto, capacidade de perfuração 20 fls, funcionamento manual. Características adicionais 2 furos 
redondo, com marginador. 

Unidade 15 

275 Perfurador papel, material composição metal e plástico, tipo grande, tratamento superficial pintado, cor 
preto, capacidade de perfuração 50 fls, funcionamento manual. Características adicionais 2 furos 
redondo, com marginador. 

Unidade 3 

276 Pincel filet tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação contorno em artesanato, 
modelo tipo redondo para filet numero do pincel 0. 

Unidade 30 

277 Pincel marcador para quadro branco, corpo de plástico, ponta boleada, ponta em acrílico, diâmetro da 
ponta aproximadamente 5 mm, com fluxo constante de tinta, recarregável, podendo ser na cor Azul, 
Preta ou Vermelha, COM CAPACIDADE DE TINTA EM ATÉ 800 M DE DISTÂNCIA DE ESCRITA. 

Unidade 125 

278 Pincel marcador permanente, tipo atômico, material do corpo plástico, tipo ponta de feltro chanfrada 
espessura 4–8mm, carga tipo recarregável, características adicionais cor de tinta diversas, traço grosso 
escreve quase sobre todas as superfícies. 

Unidade 100 

279 Pincel quadro branco/magnético, material plástico, material ponta de feltro, tipo de carga recarregável, 
cor diversas, características adicionais escrita 2,5mm, tinta a base de álcool, caixa c/12 

Caixa 150 

280 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 0. 

Unidade 40 

281 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 10. 

Unidade 40 

282 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 12. 

Unidade 40 

283 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 14. 

Unidade 40 

284 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 16. 

Unidade 40 

285 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 18. 

Unidade 40 

286 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 2. 

Unidade 40 

287 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 20. 

Unidade 40 

288 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 22. 

Unidade 40 

289 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 4. 

Unidade 40 

290 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 6. 

Unidade 40 

291 Pincel tipo chato, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo chato, 
numero do pincel 8. 

Unidade 40 

292 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 10 

Unidade 40 

293 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 12 

Unidade 40 

294 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 14 

Unidade 40 

295 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 16 

Unidade 40 

296 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 18 

Unidade 40 

297 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 2. 

Unidade 40 

298 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 4 

Unidade 40 

299 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 6 

Unidade 40 

300 Pincel tipo redondo, com cabo de madeira e cerdas de nylon, aplicação em artesanato, modelo tipo 
redondo, numero do pincel 8 

Unidade 40 

301 Pistola, aplicação cola quente, material plástico com bico aplicador, gatilho para injeção da cola, tensão 
220v, características adicionais utilização bastão Fino PROFISSIONAL. 

Unidade 15 
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302 Pistola, aplicação cola quente, material plástico com bico aplicador, gatilho para injeção da cola, tensão 
220v, características adicionais utilização bastão Fino. 

Unidade 24 

303 Pistola, aplicação cola quente, material plástico com bico aplicador, gatilho para injeção da cola, tensão 
220v, características adicionais utilização bastão grosso. 

Unidade 24 

304 Porta objetos, material acrílico, utilização clips, lembrete e canetas, com 6 divisões. Características 
adicionais: podendo ser nas cores: cristal, fume, grafite, verde, azul e preto. 

Unidade 25 

305 Prancheta duratex tamanho ofício 24cmx34cm. Possui pegador de papel em metal na parte superior e 
cantos arredondados. 

Unidade 75 

306 Prancheta portátil, material acrílico, comprimento 334 mm, largura 234 mm, podendo ser em cores 
diversas transparente. Características adicionais: Com prendedor de metal na parte superior central e 
cantos arredondados. 

Unidade 50 

307 Prendedor de papel do tipo binder clip, material grampomol, características adicionais tamanho médio 
25mm, ponta aço inox, cor preta. 

Unidade 75 

308 Prendedor de papel do tipo binder clip, material grampomol, características adicionais tamanho médio 
32mm, ponta aço inox, cor preta. 

Unidade 100 

309 Prendedor de papel do tipo binder clip, material grampomol, características adicionais tamanho médio 
41mm, ponta aço inox, cor preta. 

Unidade 100 

310 Prendedor de papel do tipo binder clip, material grampomol, características adicionais tamanho médio 
51mm, ponta aço inox, cor preta. 

Unidade 75 

311 Protetor de crachá (tipo envelope), plástico, transparente, medindo 70x100mm, sem aba, com abertura 
na parte superior, pacote com 100 unidades 

Pacote 3 

312 Quadro branco para escrita com marcador. Tela em chapa em fibra de madeira pintada. Pintura UV de 
alta durabilidade. Moldura em ALUMÍNIO, com porta marcador e apagador. Dimensões: 200x1,20cm. 

Unidade 6 

313 Quadro branco para escrita com marcador. Tela em chapa em fibra de madeira pintada. Pintura UV de 
alta durabilidade. Moldura em ALUMÍNIO, com porta marcador e apagador. Dimensões: 250x1,20cm. 

Unidade 8 

314 Quadro branco para escrita com marcador. Tela em chapa em fibra de madeira pintada. Pintura UV de 
alta durabilidade. Moldura em madeira reflorestada, com porta marcador e apagador. Dimensões: 
200x1,20cm. 

Unidade 6 

315 Régua, material plástico inquebrável transparente com graduação de milímetros e centímetros, 
comprimento 200mm. 

Unidade 400 

316 Régua, material plástico inquebrável transparente com graduação de milímetros e centímetros, 
comprimento 300mm. 

Unidade 500 

317 Régua, material plástico inquebrável transparente com graduação de milímetros e centímetros, 
comprimento 500mm. 

Unidade 50 

318 T.N.T., 45 gm em 100% polipropileno, estampado, acomodada em rolos com 1,40 de largura, com 50 
mts, em estampas variadas. 

Metro 100 

319 T.N.T., 45 gm, acomodada em rolos com 1,40 de largura, com 50 mts, em cores variadas. Metro 500 

320 Tesoura, material aço inoxidável, comprimento 13,5 cm, tipo ponta arredondada delicada, material do 
cabo plástico na cor preta. Características adicionais: Tesoura de porte médio, aplicação multi–uso. 

Unidade 100 

321 Tesoura, material aço inoxidável, material cabo propileno, comprimento 5" características adicionais cor 
diversas/extra corte/uso escolar 

Unidade 1500 

322 Tinta a base de resina acrílica, inodora e atóxica de cura ao ar, pronta para o uso. Utilização pintura 
em tecido de algodão sem goma, isenta de amoníaco ou querosene, cores miscíveis entre si. Resistente 
a lavagem, sendo lavável após 72 horas de aplicação. Aplicação pode ser feita a pincel ou esponja e 
tem fixação a frio. Apresentação frasco de 250 ml. Características adicionais cores lisas foscas. 

Unidade 30 

323 Tinta a base de resina acrílica, inodora e atóxica de cura ao ar, pronta para o uso. Utilização pintura 
em tecido de algodão sem goma, isenta de amoníaco ou querosene, cores miscíveis entre si. Resistente 
a lavagem, sendo lavável após 72 horas de aplicação. Aplicação pode ser feita a pincel ou esponja e 
tem fixação a frio. Apresentação frasco de 250 ml. Características adicionais cores metálica. 

Unidade 20 

324 Tinta a base de resina acrílica, inodora e atóxica de cura ao ar, pronta para o uso. Utilização pintura 
em tecido de algodão sem goma, isenta de amoníaco ou querosene, cores miscíveis entre si. Resistente 
a lavagem, sendo lavável após 72 horas de aplicação. Aplicação pode ser feita a pincel ou esponja e 
tem fixação a frio. Apresentação frasco de 40 ml. Características adicionais cores lisas foscas. 

Unidade 60 

325 Tinta a base de resina acrílica, inodora e atóxica de cura ao ar, pronta para o uso. Utilização pintura 
em tecido de algodão sem goma, isenta de amoníaco ou querosene, cores miscíveis entre si. Resistente 
a lavagem, sendo lavável após 72 horas de aplicação. Aplicação pode ser feita a pincel ou esponja e 
tem fixação a frio. Apresentação frasco de 40 ml. Características adicionais cores metálica. 

Unidade 40 

326 Tinta aplicação pintura de artesanato, tubo de 100 ml, viscosa, diluida em água, cores missiveis entre 
si, tipo PVA acrílica, cores diversasa. 

Unidade 40 

327 Tinta carimbo, água e pingmentos líquidos aplicação almofada para carimbo, características adicionais 
cor az e tubo de 40 ml. 

Unidade 30 

328 Tinta especial para pincel marcador de quadro branco, aspecto de tinta líquida, tinta sem óleo. Fórmula 
asuper, composição: corantes, aditivos e álcool. Podendo ser encontrada nas cores: Azul, Preta ou 

Unidade 24 
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Vermelha. Características adicionais: Frasco com 200 ml, tampa rosqueada, com destaque de lote e 
prazo de validade estampado em seu corpo. Utilização: recarga dos marcadores para quadro branco. 

329 Tinta especial para pincel marcador de quadro branco, aspecto de tinta líquida, tinta sem óleo. Fórmula 
asuper, composição: corantes, aditivos e álcool. Podendo ser encontrada nas cores: Azul, Preta ou 
Vermelha. Características adicionais: Frasco com 20ml, e bico aplicador. Utilização: recarga dos 
marcadores para quadro branco. 

Unidade 50 

330 Tinta especial para pincel marcador de quadro branco, aspecto de tinta líquida, tinta sem óleo. Fórmula 
super, composição: corantes, aditivos e álcool. Podendo ser encontrada nas cores: Azul, Preta ou 
Vermelha. Características adicionais: Frasco com 500 ml, tampa rosqueada, com destaque de lote e 
prazo de validade estampado em seu corpo. Utilização: recarga dos marcadores para quadro branco. 

Unidade 24 

331 Tinta guache fluorescente composição resina vinícola/água/pigmento/conservantes, quantidade de 
cores 6, aplicação pintura a pincel em papel cartão e cartolina. 

Caixa 75 

332 Tinta guache metálica composição resina vinícola/água/pigmento/conservantes, quantidade de cores 
6, aplicação pintura a pincel em papel cartão e cartolina. 

Caixa 75 

333 Tinta guache, composição resina vinícola/água/pigmento/conservantes, quantidade de cores 6, 
aplicação pintura a pincel em papel cartão e cartolina. 

Caixa 250 

334 Tinta guache, em cores variadas, composição resina vinícola/água/pigmento/conservantes, quantidade 
de cores única variada, aplicação pintura a pincel em papel cartão e cartolina com 250 ml pote. 

Unidade 100 

335 Tinta para tecido, cores brilhante, utilização trabalhos manuais, composta de espessante, água, 
apresentação em bisnaga com bico aplicador, apresentação relevo. 

Unidade 24 

336 Tinta reabastecedora de marcador permanente, tinta a base de álcool de difícil remoção, resina glicos, 
corantes e aditivos em cores variadas, frasco contendo 40 ml. 

Unidade 30 

337 Tinta refil para recarga marcador quadro branco, tipo de tinta líquida podendo ser na cor azul, com 
ponta aplicadora própria. Características adicionais: unidades de 5cc cada. 

Unidade 200 

338 Tinta TTA acrílica decorativa, pote com 100 ml, tinta a base de água, aplicação artesanato, cores 
diversas 

Unidade 100 

  
2.0.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3.0.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

 
3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4.0.CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

 
4.1.Os itens a serem adquiridos se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.  
   

5.DOS PRAZOS DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA E DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

5.1.O prazo para entrega do objeto será de, no máximo, 15 (quinze) dias, contados a partir da data de recebimento 

da Nota de Empenho pelo Fornecedor ou Solicitação de Compra, sob pena de sanções administrativas.  
 

5.2.Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

 
5.3.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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5.4.Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 
5.4.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
5.4.2.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

5.5.A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Administração, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

   
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6.1.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;  
 

6.2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

 
6.3.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

 
6.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  
 

6.5.Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 

6.6.Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 

para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições; 
 

6.7.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  
7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

7.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
7.1.1.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

 
7.1.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

7.1.3.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

 

7.1.4.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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7.1.5.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

7.1.6.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 
7.1.7.Se responsabilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o regime jurídico-

administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de seguir os preços praticados no 
mercado, se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores privados, conforme Acórdão 992/2022 

Plenário-TCU. 

 
8.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros.  
 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

 
8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  
 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso.  
 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
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8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

 

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência.  
 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 

à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
 

8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 
8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.  

 

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 

8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

 

8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  
 

9.DO PAGAMENTO 

 
9.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 
contratado. 

 

9.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

 
9.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
 

9.4.Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências 

previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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9.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
9.6.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 
9.7.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 
9.8.Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

9.9.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-
line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
9.10.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

 
9.11.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

  
9.12.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
 

9.12.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante. 

 
9.13.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
9.13.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9.14.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 => (I = (6/100)/365) => 6 = taxa anual de 6%. 

 
10.0.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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10.1.Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
Visando fomentar o comércio regional, para a aquisição dos bens, objeto deste Termo, será concedido tratamento 

favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social da região, nos termos do Decreto Municipal n° 
126/2023. 

 
Assim, o presente processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte no âmbito regional, ou seja, empresas que se enquadram como Microempreendedores Individuais 

(MEI), Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), estabelecidas nos limites geográficos da 
mesorregião Sertão Paraibano, que compreende os seguintes municípios:  

 
Bernardino Batista, Bom Jesus, Bonito de Santa Fé, Cachoeira dos Índios, Cajazeiras, Carrapateira, Joca Claudino, 

Monte Horebe, Poço Dantas, Poço de José de Moura, Santa Helena, São João do Rio do Peixe, São José de Piranhas, 

Triunfo, Uiraúna, Aparecida, Cajazeirinhas, Condado, Lastro, Malta, Marizópolis, Nazarezinho, Paulista, Pombal, Santa 
Cruz, São Bentinho, São Domingos, São Francisco, São José da Lagoa Tapada, Sousa, Vieirópolis, Vista Serrana, 

Areia de Baraúnas, Cacimba de Areia, Mãe d'Água, Passagem, Patos, Quixaba, Santa Terezinha, São José de 
Espinharas, São José do Bonfim, Aguiar, Catingueira, Coremas, Emas, Igaracy, Nova Olinda, Olho d'Água, Piancó, 

Santana dos Garrotes, Boa Ventura, Conceição, Curral Velho, Diamante, Ibiara, Itaporanga, Pedra Branca, Santa 
Inês, Santana de Mangueira, São José de Caiana, Serra Grande, Água Branca, Cacimbas, Desterro, Imaculada, Juru, 

Manaíra, Matureia, Princesa Isabel, São José de Princesa, Tavares, Teixeira, Belém do Brejo do Cruz, Bom Sucesso, 

Brejo do Cruz, Brejo dos Santos, Catolé do Rocha, Jericó, Lagoa, Mato Grosso, Riacho dos Cavalos, São Bento e São 
José do Brejo do Cruz. 

 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob 

a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
10.2.Exigências de habilitação 

 
Para a habilitação regulamentada neste subitem, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir 

relacionada. 
 

Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de 

habilitação anteceder a de julgamento. 
 

A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 
 

10.2.1.Relativamente à habilitação jurídica da licitante: 

 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 
 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento (RG e CPF) ou (CNH) comprobatório de seus administradores; 

 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

10.2.2.Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista da licitante: 
 

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 
 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 
f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, 

emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada. 

 
10.2.3.Relativamente à qualificação econômico-financeira da licitante: 

 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

10.2.4.Relativamente à qualificação técnica da licitante: 
 

a) Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto 
da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

10.2.5.Relativamente ao cumprimento de requisitos normativos: 
 

O licitante declarará (podendo ocorrer em campo próprio do sistema, em caso de licitação na forma eletrônica): 
 

Para atendimento das condições de participação: 
 
a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
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b) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
 

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 
 

Para fins de habilitação: 
 

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 
 

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

Para cumprimento à legislação trabalhista: 
 

f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 
11.0.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
11.1.O orçamento previamente estimado para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento da licitação, nos termos do Art. 24, da Lei nº 14.133/21, conforme justificativa que se encontra 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

12.0.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1.As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

Programa de Trabalho: 
22010.04.122.2001.2003 - MANUT. ATIVIDADES ADMINIST DO GABINETE DO PREFEITO 

22020.04.122.2001.2007 - MANUT. ATIVIDADES SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAM 
22030.04.123.2001.2009 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADM. DA SEC DE FINANÇAS 

22040.15.122.2001.2010 - MANUT. ATIVIDADES SEC. DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇO 

22050.10.122.2001.2011 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ADMINIST DA SEC DE SAUDE 
22060.04.122.2001.2012 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

22070.08.122.2001.2019 - MANUT. ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AÇÃO E PROMOÇÃO 
22070.08.243.2001.2018 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

22080.12.122.2001.2030 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

22080.12.361.1020.2023 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DESENV. DO ENSINO MDE 
22080.12.361.1020.2028 - MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE 

22080.12.361.1020.2038 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENS. FUNDAMENTAL - FU 
22080.12.365.1020.2024 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ 

22080.12.365.1020.2039 - MANUT. ATIV. DA EDUC. INFANTIL PRÉ - ESCOLA FUNDEB 
22080.12.365.1020.2099 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL CRE 

22080.12.365.1020.2100 - MANUT. ATIV. DA EDUC. INFANTIL - CRECHE - FUNDEB 

22080.12.366.1020.2025 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE JOVENS E ADULTOS EJA 
22080.12.366.1020.2036 - MANUT. ATIVIDADES DE JOVENS E ADULTOS EJA - FUNDEB 
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22080.12.366.1020.2086 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PROJOVEM CAMPO - SABERES DA 
22080.12.366.1020.2087 - MANUT DO PEJA-PROG DE APOIO SISTEMA DE ENS PARA AT 

22090.27.122.2001.2042 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. ESPORTE, TURISMO 
22100.10.122.1002.2051 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS 

22110.08.244.1030.2054 - MANUT DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA - IGD BF 

22110.08.244.1030.2055 - MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS E SERVIÇOS SOCIAIS 
22110.08.244.1030.2076 - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULO 

22120.13.122.2001.2078 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE CULTURA 
 

Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
3.3.90.32.00.00 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO DE DISTRIBUICAO GRATUITA 

 
Fonte de Recursos:  

500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

540 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
550 - Transferência do Salário-Educação 

600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

660 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
  

13.REAJUSTE 

 
13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 

orçamento estimado.  
 

13.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento 

da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela 
variação do IPCA.  

 
13.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 

realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, 
assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.  

 

13.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 

sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  
 

13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado.  

 
13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 

índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de 

mercado, envolvendo todos os elementos produtos para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado 
e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 
14.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
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14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  
 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  
 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

 
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação;  

 
14.1.5. fraudar a licitação;  

 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 14.846, de 2014.  

 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 
14.2.1. advertência;  

 
14.2.2. multa;  

 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e;  
 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
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14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  
 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado; 

 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado.  

 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  
 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021.  

 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.  
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14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

 

Condado - PB, 19 de agosto de 2024.  
 

___________________________________ 
CLAUBER DIEGO BARBOSA DE ALMEIDA 

Secretário de Administração e Planejamento 

  
___________________________________ 

LUCIANA LEITE FERNANDES PEREIRA 
Diretora da Divisão de Planejamento 

   
___________________________________ 

JOSÉ FELIPE DOS SANTOS NETO 

Diretor da Divisão de Licitação 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00025/2024 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR1 

(ETP) 
 

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS 
 

1.Introdução 

Este documento é a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 
envolvido e a sua melhor solução e dar base ao termo de referência a ser elaborado caso se conclua pela viabilidade 

da contratação.  
 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-

la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 
 

“Art. 5º, Inciso XX, da Lei 14.133/2021” 
  

2.Processo Administrativo 

Número do processo: 120824/2024-04 
 

3.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato 

(artísticos), com fornecimento parcelado, destinados a manutenção das atividades de diversas secretarias do 
município de Condado. 

  

4.Área requisitante 
 

Área requisitante Responsável 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO CLAUBER DIEGO BARBOSA DE ALMEIDA 

  

5.Equipe responsável pelo presente estudo 

 

Nome Cargo/função 

CLAUBER DIEGO BARBOSA DE ALMEIDA Secretário de Administração e Planejamento 

LUCIANA LEITE FERNANDES PEREIRA Diretora da Divisão de Planejamento 

JOSÉ FELIPE DOS SANTOS NETO Diretor da Divisão de Licitação 

 

 

II – DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO 
 

6.Necessidade da contratação 
Os materiais solicitados são de extrema necessidade, por se tratarem de materiais de consumo imprescindíveis para 

o desempenho eficiente e eficaz das funções administrativas, essencial para a manutenção da qualidade dos serviços 
prestados à população. 

 

Os materiais de expediente, são fundamentais para as operações diárias, incluindo a produção de documentos 
oficiais, relatórios, correspondências externas e internas, materiais de apoio para reuniões e para a execução das 

diversas atividades que compõem a rotina administrativa. 

 
1
 Estudo Técnico Preliminar elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da 

empresa Ílios Soluções Administrativas (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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Esta contratação também visa garantir o desenvolvimento da Educação Municipal, através da distribuição de 

materiais escolares aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, na qual propiciará um suporte à aprendizagem, 
assegurando condições adequadas para os alunos desenvolverem com eficácia o processo de ensino e aprendizagem, 

alcançando assim, uma Educação Pública de qualidade. 
 

Além disso, a contratação busca promover a atualização e a padronização dos materiais de expediente utilizados, 

garantindo assim a qualidade e a uniformidade dos documentos produzidos, o que reflete diretamente na imagem 
institucional perante a comunidade e outras esferas governamentais. A aquisição desses materiais, portanto, está 

alinhada com os esforços da Administração em promover a melhoria contínua dos processos internos e a excelência 
na gestão pública, conforme preceitua o interesse público que orienta tais contratações, sob a égide da Lei nº 

14.133/2021. 

 
Logo, com o objetivo de dar continuidade aos serviços prestados à população, buscando atingir mais qualidade e 

satisfação nos serviços prestados pela Administração à Sociedade, de forma que a falta dos mesmos ocasionaria a 
interrupção do atendimento, bem como a precariedade no funcionamento mínimo garantido em seus direitos 

constitucionais. 

 
7. Demonstração da previsão da contratação com o Plano Anual de Compras 

O município ainda está em fase de elaboração do plano anual de contratações, fato que impede a análise entre 
contratação e planejamento no momento da elaboração deste estudo. 

  
8.Requisitos da contratação 

A definição dos requisitos da contratação para a aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos) 

destina-se a selecionar a solução mais alinhada ao interesse público, com ênfase em critérios de sustentabilidade, 
observância das legislações e regulamentações aplicáveis, além de padrões mínimos de qualidade e desempenho 

que assegurem o atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de Condado-PB. A escolha 
criteriosa dos requisitos se destina a propiciar um processo licitatório competitivo, transparente e que promova o 

desenvolvimento sustentável, em alinhamento com os princípios da Lei 14.133/2021.  

 
Requisitos Gerais:  
 

a. Os itens a serem adquiridos se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado; 
 

b. Os produtos devem cumprir todas as especificações técnicas necessárias para a efetiva prestação 

dos serviços de diversas secretarias municipais. Isso inclui, mas não se limita a, dimensões, tipo 
de material, durabilidade e adequação ao uso pretendido.  

 
Requisitos Legais:  
 

a. Todos os produtos fornecidos devem estar em plena conformidade com as regulamentações 
nacionais vigentes, incluindo as normas de saúde e segurança, normas técnicas brasileiras 

aplicáveis e legislação ambiental; 
 

b. Aderência completa à Lei 14.133/2021 e outras normativas pertinentes ao processo licitatório e à 

contratação pública; 
 

c. Os requisitos da habilitação estão previstos na Lei n° 14.133/2021 e constarão no Termo de 
Referência;  

 
d. Respeito às disposições relacionadas ao tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e 

regionalizado às ME e EPP, conforme Art. 4º da Lei 14.133/2021. 
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Requisitos de Sustentabilidade:  
 

a. Quanto aos critérios de sustentabilidade, os materiais deverão ser, preferencialmente: 
ecologicamente corretos, recicláveis ou feitos a partir de materiais reciclados, contribuindo para a 

redução do impacto ambiental e promovendo o desenvolvimento sustentável conforme 
preconizado pela Lei nº 14.133/2021. Espera-se ainda que os materiais possuam alta durabilidade 

e eficiência, reduzindo o desperdício e promovendo a economia de recursos; 

 
b. Encorajamento a práticas de reciclagem e reutilização dos bens ao fim da vida útil; 

 
c. Observância de práticas que minimizem o impacto ambiental na logística de entrega dos materiais. 

 

Requisitos Temporais:  
 

a. Capacidade do fornecedor de atender à demanda estimada com o intervalo necessário para entrega 
dos materiais, evitando a interrupção das atividades pela falta dos mesmos; 

 

b. O prazo para entrega do objeto será de, no máximo, 15 (quinze) dias, contados a partir da data 
de recebimento da Nota de Empenho pelo Fornecedor ou Solicitação de Compra, sob pena de 

sanções administrativas; 
 

c. A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Administração, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021; 

 
d. O fornecimento objeto deste estudo preliminar é considerado de caráter contínuo para 

administração, uma vez que não podem ser interrompidos ou suspensos, por ser imperativo da 
Administração garantir aos servidores municipais e terceirizados do Município de Condado as 

condições necessárias para o bom desempenho de suas atividades. Desta forma, a interrupção do 

fornecimento desses materiais causaria graves danos ao Município. 
 

Com o intuito de atender as necessidades do município, a contratação deverá observar os requisitos essenciais 
supramencionados, evitando-se a inclusão de exigências além do necessário para não restringir a competitividade. 

Todos os requisitos aqui estabelecidos são fundamentais para o atendimento do objeto desta licitação, sem 
superestimarem o necessário, possibilitando assim a ampla participação de potenciais fornecedores no processo 

licitatório. 

 
9.Estimativas das quantidades para contratação 

Informamos que o quantitativo estimado leva em consideração o atendimento das necessidades da Administração, 
dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento de situações imprevisíveis. A estimativa dos produtos 

a serem adquiridos e sua provável utilização foi baseada em função da média dos anos anteriores, uma vez que, 

pela natureza do objeto, não foi possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 
 

 
III – PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

 

10.Levantamento de mercado 
Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e 

analisar soluções para a necessidade apontada, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração 
sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 

 
Para a contratação em tela foram analisados processos similares feitos por outros órgãos e entidades, por meio de 

pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas, com o objetivo de identificar soluções que melhor atendam 

às necessidades do município de Condado/PB.  
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Nesse sentido, as soluções encontradas para a referida demanda seriam:  

 
a. Solução 1 - Contratação direta com o fornecedor: Consiste na aquisição de materiais de expediente 

diretamente de empresas fornecedoras, possibilitando uma negociação direta de preços e termos 
de entrega; 

 

b. Solução 2 - Contratação através de terceirização: Refere-se à contratação de uma empresa 
especializada que assume a responsabilidade total pela provisão dos materiais de expediente, 

incluindo a gestão de estoque e a entrega conforme necessidades do contratante; 
 

c. Solução 3 - Formas alternativas de contratação: Incluem a adesão a atas de registro de preços, 

cooperativas de compra, ou compras compartilhadas com outros órgãos públicos, buscando 
aproveitar vantagens de escala e reduzir custos. 

 
Após análise criteriosa das alternativas, a solução mais adequada para a realidade da Prefeitura Municipal de 

Condado/PB parece ser a contratação direta com fornecedores. A contratação direta proporciona relações comerciais 

sólidas, garantindo aquisições de itens que estejam em concordância com as especificações técnicas detalhadas e 
padrões de desempenho previamente definidos.  

 
Trata-se de solução já amplamente adotada no Município em anos anteriores. 

 
No que tange ao mercado referente ao objeto deste estudo, verifica-se a existência de diversas empresas que 

fornecem os referidos produtos, dentro das especificações solicitadas, inclusive na mesorregião do Sertão Paraibano, 

conforme pode-se observar em levantamento efetuado de algumas Livrarias e Papelarias que atuam na referida 
mesorregião, a seguir: 

 

EMPRESA ENDEREÇO MUNICÍPIO/UF 

PAPELARIA PATOENSE RUA PEDRO FIRMINO, 145 - CENTRO PATOS/PB 

LIVRARIA LIVROPEL RUA ESCRITOR RUI BARBOSA, 476 - CENTRO PATOS/PB 

TIAGO HENRIQUES MACHADO RUA DR. ARGEU DE CASTRO, 87 - CENTRO CONDADO/PB 

THALLES DE LAESSES  RUA OSORIO QUEIROGA DE ASSIS, S/N - CENTRO CONDADO/PB 

PAPIROSSAUROS LIVRARIA E 

PAPELARIA LTDA 

RUA CÔNEGO JOSÉ NEVES, 14C - CENTRO SOUSA/PB 

OSEAS MARTINS FERREIRA RUA JOÃO CAPUXU, 111 - CENTRO POMBAL/PB 

NADILANIA MARQUES DE 

FIGUEREDO 

RUA CONEGO JOSE NEVES, 14 - CENTRO SOUSA/PB 

IVANILTO DA COSTA VIEIRA RUA 13 DE MAIO, 148 - CENTRO ITAPORANGA/PB 

HELTON FERNANDES 

QUEIROGA DANTAS 

RUA EUCLIDES FERNANDES, S/N - ANDAR 1 - CENTRO UIRAÚNA/PB 

ELIANE DO NASCIMENTO 
CAMPOS 

RUA PADRE JOSE TOMAZ, 214 - CENTRO CAJAZEIRAS/PB 

GALVÃO MAGAZINE LTDA RUA REGINA CORREIA DE SOUZA, S/N - JARDIM ADALGISA CAJAZEIRAS/PB 

PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA RUA MARIA ROCHA SARMENTO, 49 - CENTRO CAJAZEIRAS/PB 

 
O Pregão Eletrônico tipo Registro de Preço foi a modalidade selecionada como a mais viável, tendo em vista atender 

necessidades durante o prazo de vigência da ata, sem implicar em obrigatoriedade de contratação.  
 

Os bens classificados como comuns possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo 

Edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado. 
 

11.Estimativa do valor da contratação 
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Foi realizado pesquisa de mercado extensiva visando assegurar preços justos e condições vantajosas para a 
administração pública, em conformidade com o art. 23 da Lei 14.133/2021.  

 
Foi utilizado, como método para obtenção do preço estimado por item, a média aritmética dos valores obtidos na 

pesquisa de preços, sobre uma cesta de preços. Foi utilizada a metodologia da média aritmética dos valores obtidos 
na pesquisa de preços, com a desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, 

para estabelecer um preço de referência condizente com o praticado no mercado. 

 
Segue em anexo, tabela com as especificações, quantitativos e valores unitários de referência dos bens a serem 

adquiridos. 
 

Da justificativa para adoção do orçamento sigiloso 
 
Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado 

da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”, cita-se: 

 

Conforme Zymler e Dios (2014, p. 117),  
 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 
propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. 
Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a 
ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do 
orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um 
preço realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar 
a avença com uma lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse 
competidor corre o risco de ser desclassificado sem a possibilidade de 
apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que 
regem a apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade 
do certame e propicia-se melhores propostas para administração. Não se 
ouvida que determinados agentes do mercado participam de licitações e 
elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses 
agentes, seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem 
dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, simplesmente se baseiam 
no orçamento efetuado pela administração. Esse procedimento, contudo, é 
temerário porque as propostas podem não refletir a realidade econômica do 
licitante, redundando em dificuldades posteriores na execução contratual. 
Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente 
analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. 
Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente. 

 

Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 
 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no 
caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de 
que nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar 
harmonizá-los na hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — 
no caso o da publicidade em contraposição aos da eficiência elou da 
economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar 
justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento, pois amparada 
no princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as 
principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será 
garantida a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do 
orçamento ao final do certame. 
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Ora, é cediço que quando o licitante proponente tem conhecimento acerca do valor máximo a ser pago pela 

administração na aquisição de determinado objeto, ou na contratação de algum serviço, a tendência é que a proposta 
apresentada seja influenciada por tal informação, o que muitas vezes reflete um resultado não tão vantajoso ao final 

do certame. 
 

Nesse sentido, muito bem ressalta Ronny Charles em artigo acerca do tema: 

 
“Assim, em uma licitação para a contratação de determinado serviço, quando 
a Administração informa previamente o preço máximo que aceita pagar, ela 
cria um incentivo econômico para que o fornecedor utilize este valor como 
referência de proposta, mesmo que seu preço real seja inferior. Este 
comportamento é muito comum, notadamente quando se adota o 
procedimento de lances, sem desclassificação das propostas com valores mais 
elevados, característico do pregão eletrônico. A possibilidade de reduzir, ou 
não, sua proposta através de lances sucessivos, de acordo com o nível de 
competitividade do certame e a necessidade, garante um incentivo à 
maximização dos preços, no momento da apresentação das propostas, sem 
risco de desclassificação. 
 
Noutro diapasão, sem a baliza do preço máximo estimado, as propostas 
podem representar, com maior fidedignidade, o preço que o mercado oferece 
para tal pretensão contratual. Assim, com o orçamento sigiloso, sem a 
referência máxima informada pela Administração, os licitantes tenderiam a 
apresentar propostas de acordo com suas próprias estimativas, deixando de 
usar a referência maior para maximizar seus lucros.” (Torres, 2022, p. 01)  

 
Em complemento, Egon Bockmann Moreira e Fernando Vernalha Guimarães lembram que: 

 

“[...] o orçamento sigiloso, além de ultrapassar a proteção contra conluios, 
garante a obtenção de propostas mais vantajosas, mesmo em um 
procedimento sem corrupção, dificultando a prévia coordenação entre os 
concorrentes. Segundo os autores, a veiculação precedente do orçamento 
pode inibir a prática de descontos mais significativos, eis que os interessados 
têm incentivos para oferecer preços mais aproximados àquele que a 
Administração já estimou para a contratação.” (Moreira; Guimarães, 2012, p. 
158) 

 

Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na escolha 
da contratada que sabendo dos riscos e complexidade do fornecimento, apresente proposta dentro da sua realidade 

para que tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória.  

 
Desta forma, esta Equipe de Planejamento da Contratação justifica a adoção do orçamento sigiloso para o certame, 

na qual, o ORÇAMENTO PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO SERÁ TORNADO PÚBLICO APENAS E 
IMEDIATAMENTE APÓS O ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, tornando público apenas divulgação do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

 
 

IV – SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
 

12.Descrição da solução como um todo 
Como regra, a licitação e os contratos administrativos têm por objetivo a obtenção da solução contratual 

economicamente mais vantajosa para a Administração Pública.  
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Desta forma, um dos requisitos para a realização dos contratos administrativos de fornecimento de bens/insumos 
contínuos é que sejam viáveis e vantajosos para a Administração Pública. 

 
Assim, considerando os princípios orientadores da Lei 14.133/2021 e a necessidade de se estabelecer a solução mais 

adequada para a aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), com fornecimento parcelado, 
destinados a manutenção das atividades de diversas secretarias do município de Condado, o presente estudo técnico 

preliminar (ETP) identifica o objeto contratual que melhor atende ao interesse público, assim como as expectativas 

e as diretrizes do planejamento estratégico das Secretarias.  
 

É fundamental ressaltar que a solução escolhida é o resultado de uma análise aprofundada das opções disponíveis 
no mercado, levando em consideração critérios de adequação à demanda local, qualidade, durabilidade, segurança 

e custo-benefício, o que justifica a sua seleção como a mais apropriada para atender às necessidades do município. 

De acordo com o art. 23 da Lei 14.133/2021, o valor estimado para a contratação deve ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerando a economia de escala e as características do local de execução do objeto, o 

que foi rigorosamente observado no levantamento de mercado realizado. 
 

Os produtos aqui propostos foram determinados através de sua conformidade com as expectativas de utilização, 

vida útil prolongada e pelo alinhamento com as atividades desenvolvidas pelas secretarias. A descrição da solução 
levou em consideração as análises técnicas, a realidade orçamentária e as dinâmicas de consumo vigentes nas 

secretarias, projetando uma solução equilibrada entre qualidade e viabilidade econômica. 
 

Além disso, a aderência aos princípios de igualdade, planejamento, transparência, economicidade e competitividade, 
nos termos do art. 5º, foi fundamental para a consolidação da solução como a mais adequada, uma vez que garante 

não apenas a seleção do fornecedor mais vantajoso em termos econômicos, mas também a promoção de um 

ambiente íntegro e confiável para as licitações públicas e contratações, conforme exigências estabelecidas nos arts. 
11 e 12 da Lei 14.133/2021.  

 
O comprometimento com o resultado mais vantajoso para a administração pública, além de uma solução que atende 

tecnicamente às necessidades do município e dos seus cidadãos, reforça o posicionamento deste ETP como um 

documento que fundamenta a contratação sob a égide da solução mais adequada e vantajosa existente no mercado. 
 

Diante deste contexto, entende-se que a solução para aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato 
(artísticos), com fornecimento parcelado, destinados a manutenção das atividades de diversas secretarias do 

município de Condado, se dará através de Registro de Preço, com validade de 12 meses, comprando a administração 
a quantidade necessária para atender às suas demandas, considerando que pela natureza do objeto, não é possível 

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública – “Solução 1”. 

 
Justificativa para adoção do registro de preços 
 
Sugerimos a realização de pregão eletrônico para registro de preços, para que não seja necessária a realização de 

outro procedimento licitatório, para novas demandas que estão pretensas a surgir, inclusive demandas das demais 

secretarias municipais. 
 

O regulamento determina que as licitações para registro de preços podem ser realizadas nas modalidades 
concorrência e pregão. Como o objeto se enquadra em objeto de natureza comum, ou seja, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais no 

mercado (conforme dispõe a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021), o objeto pode ser licitado por SRP visto que se 
adequa às hipóteses previstas no Art. 3º do Decreto Nº 11.462, de 31 de março de 2023, in verbis: 
 
 

Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, 
em especial: 
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I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 
contratações permanentes ou frequentes; 
 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, 
como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de 
tarefa; 
 
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais 
de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 
 
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto 
federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do 
art. 32; ou 
 
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 
 

(grifo nosso) 
 
 

Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação, deve-se ao fato 
de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que 

resultará em vantagens para Administração, descomplicando procedimentos para aquisição de produtos, reduzindo 

a quantidade de licitações, propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das 
pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por 12 meses, 

para quando surgir a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens. 
 

O Registro de Preços mostra-se essencial, pois, por limitações orçamentárias, a contratação pode não se dar de 

forma imediata, sendo necessário o aguardo da disponibilidade orçamentária para a efetivação da contratação de 
todos os itens. Daí a necessidade de que o processo seja realizado como sistema de registro de preços, mantendo-

se o preço registrado para que o Ente possa efetuar sua contratação, de acordo com a demanda, aplicando-se 
justamente o fim a que se destina esse sistema, ou seja, atender eventuais contratações, as quais não são passíveis 

de mensurar pontualmente naquele momento, embora se saiba, de pronto, que a contratação será necessária em 
espaço de tempo, que abrange a vigência da ata, que será de 12 meses, podendo ampliar o número de contratados 

até o limite do registrado, tornando mais eficiente, eficaz e econômico o procedimento, racionalizando a força de 

trabalho, bem como os dispêndios em um curto espaço de tempo, sem ter que fazer outro pregão para o mesmo 
fim, no âmbito do órgão. 

 
Além disso, as Atas de Registro de Preços também podem ser compartilhadas entre diferentes órgãos públicos, o 

que diminui os custos com as compras públicas, ao mesmo tempo que aumenta as chances de empresários 

fornecerem para o governo.  
 

O SRP, segundo MARÇAL JUSTEN FILHO, “apresenta diversas virtudes, propiciando a redução de formalidades e a 
obtenção de ganhos econômicos para a Administração Pública”. Tal o é que, diante de situação que se amolde às 

hipóteses previstas no art. 3º do Regulamento, a adoção do Sistema de Registro de Preços constitui-se em verdadeira 

obrigação para o gestor, devendo apresentar justificativa em caso de não adoção. 
 

Em razão dessas considerações e com base nos princípios de economicidade, eficiência e planejamento, previstos 
pela Lei 14.133/2021, conclui-se pela adoção do sistema de registro de preços para a presente contratação, uma 

vez que tal medida se revela vantajosa e apropriada diante das particularidades do objeto, haja vista tratar-se de 
aquisição de bens comuns e que permite a flexibilização do quantitativo a ser contratado, uma vez que o SRP é o 

conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, 

para contratações futuras. 
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Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio 
 
Considerando as disposições da Lei 14.133/2021, especificamente no que se refere à participação de empresas em 

consórcio nas licitações públicas, esta seção apresenta a fundamentação para a vedação da participação de empresas 
nessa modalidade para o processo de aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), com 

fornecimento parcelado, destinados a manutenção das atividades de diversas secretarias do município de Condado, 

conforme justificativas abaixo elencadas: 
 

a. A natureza do objeto licitado – A aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato 
(artísticos) não demanda a complexidade técnica ou financeira que justifique a formação de 

consórcios, como previsto no Art. 15 da Lei 14.133/2021, que permite sua formação principalmente 

em contratações mais complexas; 
 

b. O princípio da competitividade – O Art. 5º da Lei 14.133/2021 estabelece a competitividade como 
um dos princípios a serem observados na aplicação da lei. A formação de consórcios poderia reduzir 

o número de participantes independentes no certame, afetando a dinâmica competitiva do 

processo licitatório;  
 

c. Gestão de contratos simplificada – A gestão de contratos resultantes de consórcios é naturalmente 
mais complexa do que a gestão de contratos com um único fornecedor, e tal complexidade não é 

justificada para aquisições de materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), em 
conformidade com o Art. 7º e seus princípios de segurança jurídica e eficiência;  

 

d. Agilidade no processo licitatório – Nos termos do Art. 26 da Lei 14.133/2021, o processo licitatório 
busca a simplicidade e celeridade. A participação de consórcios poderia acarretar atrasos e 

complicações desnecessárias para a aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato 
(artísticos); 

 

e. Riscos associados à formação de consórcios – O Art. 15 da mesma Lei prevê que a responsabilidade 
dos integrantes de um consórcio é solidária, o que pode ocasionar riscos jurídicos e financeiros 

adicionais à Administração Pública. Estes riscos são desproporcionais em relação à natureza e ao 
escopo do objeto a ser licitado nesta ocasião. 

 
Em vista das razões apresentadas e fundamentadas na Lei 14.133/2021, a posição adotada é pela vedação da 

participação de empresas sob a forma de consórcio para o processo de aquisição de materiais didáticos, expediente 

e artesanato (artísticos), com fornecimento parcelado, destinados a manutenção das atividades de diversas 
secretarias do município de Condado, garantindo assim um processo licitatório mais ágil, transparente e competitivo. 

 
Do tratamento às microempresas e empresas de pequeno porte 
 

Visando fomentar o mercado regional, para a aquisição dos bens, objeto deste Estudo Técnico Preliminar, será 
concedido tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social da região, nos termos do Decreto 
Municipal n° 126/2023. 

 

Desse modo, o processo licitatório deverá ser destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte no âmbito regional, ou seja, empresas que se enquadram como Microempreendedores Individuais 

(MEI), Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), estabelecidas nos limites geográficos da 
mesorregião Sertão Paraibano, que compreende os seguintes municípios:  

 
Condado, Bom Jesus, Bonito de Santa Fé, Cachoeira dos Índios, Cajazeiras, Carrapateira, Joca Claudino, Monte 

Horebe, Poço Dantas, Poço de José de Moura, Santa Helena, São João do Rio do Peixe, São José de Piranhas, Triunfo, 

Uiraúna, Aparecida, Cajazeirinhas, Condado, Lastro, Malta, Marizópolis, Nazarezinho, Paulista, Pombal, Santa Cruz, 
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São Bentinho, São Domingos, São Francisco, São José da Lagoa Tapada, Sousa, Vieirópolis, Vista Serrana, Areia de 
Baraúnas, Cacimba de Areia, Mãe d'Água, Passagem, Patos, Quixaba, Santa Terezinha, São José de Espinharas, São 

José do Bonfim, Aguiar, Catingueira, Coremas, Emas, Igaracy, Nova Olinda, Olho d'Água, Piancó, Santana dos 
Garrotes, Boa Ventura, Conceição, Curral Velho, Diamante, Ibiara, Itaporanga, Pedra Branca, Santa Inês, Santana 

de Mangueira, São José de Caiana, Serra Grande, Água Branca, Cacimbas, Desterro, Imaculada, Juru, Manaíra, 
Matureia, Princesa Isabel, São José de Princesa, Tavares, Teixeira, Belém do Brejo do Cruz, Bom Sucesso, Brejo do 

Cruz, Brejo dos Santos, Catolé do Rocha, Jericó, Lagoa, Mato Grosso, Riacho dos Cavalos, São Bento e São José do 

Brejo do Cruz. 
 

Por se tratar de objeto, cujo ramo de atividade possui um grande número de empresas existentes na mesorregião 
do Sertão Paraibano, a participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, não trará prejuízos 

à competitividade do certame. 

 
13.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

Por se tratar de objeto divisível, a adjudicação do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços será por 
item. 

 

O critério de MENOR PREÇO POR ITEM, oferece mais segurança, além de vantagem econômica e técnica para a 
administração, nesse caso.  

 
Sobre essa matéria, o TCU editou a seguinte súmula:  

 
“SÚMULA Nº 247  

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade.” (grifo nosso) 
  

A favorabilidade do parcelamento desta contratação está justificada nos seguintes aspectos:  
 

a. A Promoção da Competitividade - O parcelamento do objeto em itens possibilita a ampliação da 

competição, permitindo que mais fornecedores, especialmente Microempresas (ME) e Empresas 
de Pequeno Porte (EPP), possam participar do certame, conforme estímulo do Art. 4º da Lei 14.133. 

Isso pode resultar na otimização do custo total de aquisição através da obtenção de melhores 
propostas;  

 

b. O Aproveitamento das Peculiaridades do Mercado Local - A divisão em itens pode favorecer 
fornecedores locais que talvez não conseguissem suprir a totalidade dos materiais, mas que podem 

oferecer melhores condições para entregas parciais, impulsionando assim a economia local; 
 

c. O Princípio da Economicidade - O parcelamento pode contribuir para a prevenção de aquisições 

em excesso e estocagem desnecessária de materiais, garantindo a aquisição de quantidades mais 
alinhadas com o consumo efetivo, de acordo com o Art. 40 da Lei 14.133; 

 
d. A Flexibilidade na Gestão de Contratos - Ter contratos segmentados por itens ou grupos de itens 

pode facilitar a administração dos mesmos, possibilitando maior controle na entrega, 
armazenamento e distribuição dos materiais;  
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e. O Atendimento a Diferentes Especificações Técnicas - Considerando que os materiais a serem 
adquiridos compreendem uma gama variada de itens, o parcelamento permite especificações 

técnicas mais detalhadas para cada grupo de materiais, promovendo um atendimento mais preciso 
às necessidades da Secretaria. 

 
Considerando os aspectos acima, e alinhado às diretrizes de planejamento e gestão de contratações públicas, conclui-

se que o parcelamento da contratação em itens é a abordagem mais vantajosa para a Administração Pública e está 

em conformidade com a legislação aplicável. É importante ressaltar que o parcelamento em itens não deverá 
comprometer a integridade do objeto e a qualidade dos produtos adquiridos, garantindo-se o cumprimento das 

finalidades previstas pelas Secretarias. 
 

Assim, faz-se justificado o critério adotado. 

 
14.Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a contratação pretendida. 
 

15.Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato 

Para garantir a efetividade e conformidade no referido processo de aquisição, serão adotadas as seguintes 
providências:  

 
a. Elaboração do Termo de Referência, estabelecendo especificações técnicas, quantitativos e 

padrões de qualidade dos materiais, bem como cláusulas claras sobre os direitos e deveres das 
partes, regime de execução, forma de pagamento, penalidades e prazo de entrega; 

 

b. Estruturação de um plano de gestão de riscos para identificar, mitigar e monitorar potenciais 
problemas durante todo o processo de contratação;  

 
c. Definição do processo de seleção dos fornecedores, incluindo critérios para julgamento das 

propostas e habilitação técnica e econômica dos licitantes;  

 
d. Desenvolvimento de planos para a logística de entrega e armazenamento dos materiais, 

assegurando que eles estejam disponíveis quando necessários; 
 

e. Estabelecimento de métodos de inspeção e aceitação dos materiais, garantindo conformidade com 
os termos contratuais; 

 

f. Planejamento para publicação do edital, garantindo ampla divulgação e transparência do processo 
licitatório; 

 
g. Implementação de ações para incentivar a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, respeitando o estabelecido no art. 4º da Lei 14.133/2021 e Regulamento Municipal que trata 

sobre o assunto;  
 

h. Realização de sessões de esclarecimento sobre o processo licitatório para potenciais licitantes, 
aumentando a competitividade e equidade do processo;  

 

i. Designação de equipe técnica capacitada para a gestão do contrato, inclusive na fase de execução, 
fiscalizando o cumprimento das obrigações contratuais pelo fornecedor; 

 
j. Definição dos mecanismos de controle e acompanhamento da qualidade dos produtos adquiridos; 

 
k. Estabelecimento de um canal de comunicação efetivo entre as Secretarias e os fornecedores, a fim 

de resolver questões operacionais de forma ágil; 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395, Centro – Condado/PB. CEP: 58.714-000. 

l. Capacitação dos servidores envolvidos no processo de contratação para assegurar o entendimento 
e a aderência à Lei 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 
16.Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 

A aquisição de aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), destinados a manutenção das 
atividades de diversas secretarias do município de Condado, enquanto atividade necessária ao bom desempenho das 

funções públicas, pode implicar determinados impactos ambientais, principalmente relacionados ao consumo de 

recursos naturais (como a madeira para produção de papel) e à geração de resíduos sólidos. Com base na Lei nº 
14.133, de abril de 2021, e em seu comprometimento com o desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º), torna-

se fundamental elencar possíveis impactos ambientais dessa atividade e medidas mitigadoras apropriadas: 
 

a. Uso intensivo de papel: A fabricação de papel demanda significativos recursos naturais, 

especialmente madeira, água e energia, impactando diretamente os ecossistemas florestais e a 
biodiversidade. Para mitigar esses impactos, recomenda-se a aquisição de papéis que possuam 

certificações de sustentabilidade (como FSC - Forest Stewardship Council ou similar), garantindo 
que a madeira utilizada provém de manejo florestal responsável e sustentável. Além disso, a 

promoção de políticas de uso racional do papel e a implementação de práticas de reciclagem são 

essenciais; 
 

b. Geração de resíduos: O descarte de materiais de expediente, gera uma quantidade significativa de 
resíduos sólidos que, se mal gerenciados, contribuem para a poluição do solo e cursos d'água. 

Como medida mitigadora, recomenda-se que os materiais sejam corretamente descartados visando 
a correta destinação final e/ou reciclagem, se for o caso. 

 

A adoção efetiva dessas medidas assegurará que a contratação esteja alinhada aos princípios de contratações 
públicas responsáveis, mitigando os riscos ambientais e garantindo a preservação dos recursos naturais para as 

gerações futuras, e permitindo que a Prefeitura Municipal de Condado atenda às expectativas de responsabilidade 
social e sustentabilidade. 

 

17.Resultados pretendidos 
A administração pública, alinhada aos princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, objetiva com a aquisição de 

materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), destinados a manutenção das atividades de diversas 
secretarias do município de Condado, alcançar resultados que maximizem a economicidade, a eficiência e o 

desenvolvimento sustentável nas suas contratações. Assim, os resultados pretendidos com a presente contratação 
são: 

 

a. Espera-se garantir o abastecimento contínuo de materiais de expediente essenciais para o 
funcionamento adequado e ininterrupto dos serviços administrativos junto a diversas secretarias 

do município, conforme preconizado no art. 6º, inciso I, e art. 40, incisos I a V, da Lei nº 
14.133/2021, que reforça a importância do planejamento e da adequada estimativa de quantidades 

a serem adquiridas com base no consumo e utilização prováveis; 

 
b. Espera-se com esta contratação que os estudantes das escolas municipais de Condado sejam 

contemplados com kit escolares de qualidade, promovendo a dignidade da pessoa humana, 
assegurando-lhes a igualdade de condições na escola, visando o pleno desenvolvimento de sua 

pessoa e o preparo para o exercício da cidadania, princípios estes que estão previstos na 

Constituição Brasileira, Estatuto da Criança e Adolescente (ECA - lei nº 8069/90) e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996); 

 
c. Alinhar as práticas de contratação às políticas de sustentabilidade, promovendo a aquisição de 

materiais produzidos com critérios ecologicamente corretos, biodegradáveis ou reciclados, está em 
conformidade com os arts. 26, II e 40, V, "b", da Lei nº 14.133/2021. Isto reflete o compromisso 

da Administração Pública com o desenvolvimento nacional sustentável, um dos objetivos 

estratégicos da lei de licitações e contratos; 
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d. Assegurar um processo licitatório transparente e facilmente auditável, reforçando o cumprimento 

às normativas de controle interno e externo, conforme previsão nos arts. 5º e 12 da Lei nº 
14.133/2021, para otimizar a gestão dos contratos e garantir a boa aplicação dos recursos públicos. 

 
Quanto a contratação, os benefícios diretos e indiretos podem ser percebidos na economicidade, uma vez que o 

procedimento licitatório permite a contratação de empresa especializada por preço competitivo no mercado, uma 

vez que há concorrência entre as empresas do ramo de atividades, com a oferta de menor preço considerando os 
requisitos previamente estabelecidos no edital da licitação, sempre embasados no princípio da eficiência, contribuindo 

para a racionalização e otimização do uso dos recursos. 
 

Desta forma, a contratação almejada se mostra alinhada ao princípio do planejamento, expresso pelo Art. 40 da Lei 

14.133, ao qual a Prefeitura Municipal de Condado/PB se compromete a seguir, com o intuito de assegurar a 
qualidade e a perpetuidade dos serviços públicos prestados aos cidadãos, otimizando o uso dos recursos financeiros 

disponíveis. 
 

18.Conclusão 

O processo de contratação para a aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), com 
fornecimento parcelado, destinados a manutenção das atividades de diversas secretarias do município de Condado, 

é considerado viável e razoável, conforme as justificativas a seguir que se fundamentam na Lei 14.133:  
 

a. A contratação está alinhada com os princípios de legalidade, eficiência, economicidade, publicidade 
e interesse público, tal como orienta o Art. 5º da Lei 14.133, representando a melhor alternativa 

para gerar o resultado mais vantajoso para a administração pública e para a comunidade do 

município de Condado;  
 

b. Está assegurada a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em 
conformidade com o Art. 11 da Lei 14.133, considerando o ciclo de vida dos materiais, sua 

durabilidade e adequação ao uso, garantindo também a segurança dos usuários;  

 
c. O levantamento de mercado realizado, conforme o Art. 23, evidenciou que os preços estimados 

são compatíveis com os valores praticados pelo mercado, proporcionando uma contratação 
economicamente viável;  

 
d. O planejamento da contratação contempla um estudo técnico preliminar detalhado, em 

consonância com o Art. 18, que demonstra a necessidade do material e o interesse público 

envolvido;  
 

e. A descrição da necessidade da contratação é fundamentada profissionalmente, de modo a 
apresentar a solução mais adequada em termos técnicos e econômicos, observando-se 

integralmente as condições estabelecidas pelo Art. 18, inciso I;  

 
f. Foram avaliados todos os impactos ambientais potenciais e medidas mitigadoras apropriadas foram 

consideradas, conforme Art. 18, inciso XII, garantindo-se assim o cumprimento do princípio do 
desenvolvimento nacional sustentável;  

 

g. A segregação de funções foi observada durante o processo de planejamento, assegurando a 
redução da possibilidade de ocorrência de fraudes e a correção na execução do contrato de acordo 

com o Art. 7º, § 1º;  
 

h. Observou-se o tratamento isonômico entre os licitantes e a garantia de competitividade, conforme 
os Artigos 7º e 26, promovendo a participação equitativa de fornecedores e contribuindo para a 

integridade e confiabilidade do processo licitatório. 
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Em conclusão, todos os aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão que possam interferir positivamente na 
contratação foram considerados, e o processo está fundamentado na jurisprudência da Lei 14.133, corroborando a 

viabilidade e a razoabilidade da contratação em questão. 
 

 
Condado - PB, 16 de Agosto de 2024. 

  

  
___________________________________ 

CLAUBER DIEGO BARBOSA DE ALMEIDA 
Secretário de Administração e Planejamento 

  

  
___________________________________ 

LUCIANA LEITE FERNANDES PEREIRA 
Diretora da Divisão de Planejamento 

  

  
___________________________________ 

JOSÉ FELIPE DOS SANTOS NETO 
Diretor da Divisão de Licitação 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00025/2024 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 

1. Preços unitário e total com duas casas decimais, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, e total 

por extenso, prevalecendo este último, em caso de discordância.  

2. Nos preços estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita execução objeto da licitação.  

3. Estão computados nos preços todos os tributos incidentes sobre os serviços a serem fornecidos, bem como os 

custos referentes à utilização de materiais, remuneração dos empregados, transporte para as visitas e todos os 

tributos empregatícios, correndo tais operações única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da 

licitante vencedora.  

4. Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da abertura da sessão pública. 

5. Proposta para formalização de Ata de Registro de Preços com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua assinatura. 

 

LOCAL E DATA 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 

PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 

OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

ATA Nº  

  

 

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Prefeitura Municipal de Condado, Estado da Paraíba, localizada na Rua 

Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro - Condado - PB, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação 

da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00025/2024 que objetiva o REGISTRO DE PREÇO para aquisição 

de materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), com fornecimento parcelado, destinados a manutenção 

das atividades de diversas secretarias do município de Condado; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para aquisição de 

materiais didáticos, expediente e artesanato (artísticos), com fornecimento parcelado, destinados a manutenção 

das atividades de diversas secretarias do município de Condado, especificado no item 1.0, do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação nº 00025/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Dados da Empresa Classificada: 

 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P. UNIT. P. TOTAL 

... ... ... ... ... ... ... 

  Total: ... 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1 O órgão gerenciador será Prefeitura Municipal de Condado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

 

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

 

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

 

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor.  
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4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

 

4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 

não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

4.1.  

 

Dos limites para as adesões  

 

4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador. 

 

4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador, independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços.  

 

4.8 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades 

da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada 

pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.  

 

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 

item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso.  

 

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos.  
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5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços.  

 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços:  

 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 

se obrigar nos limites dela;  

 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 

5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

 

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original 

 

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e  

 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9.  

 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
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5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração.  

 

5.10 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro: Origem da referência não encontrada, observando 

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

 

5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou  

 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações:  

 

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;  

 

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  
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7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso.    

 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas.  

 

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

 

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa.  

 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

 

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços.  
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8.2 O remanejamento somente poderá ser feito:  

 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  

 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento.  

 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  

 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para 

a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável;  

 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou  

 

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
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9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

 

9.4.1 Por razão de interesse público;  

 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se não houver êxito nas 

negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos 

termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

 

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 

grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1 Fica eleito o foro da cidade de Patos/PB, como competente para dirimir questões decorrentes do cumprimento 

desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

     

XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00025/2024 
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO1 Nº ___/20__ 
 

 
TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a) .................................... (órgão) 

contratante),  com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pela PREFEITA 
MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais didáticos, expediente e artesanato 

(artísticos), com fornecimento parcelado, destinados a manutenção das atividades de diversas secretarias do 
município de Condado. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

a. O Termo de Referência; 
b. O Edital da Licitação; 

c. A Proposta do contratado; 
d. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Administração, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

 
2.2. Quando a assinatura ocorrer na forma eletrônica, o prazo de vigência será contado a partir da última 

assinatura. 
 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

 
1
 Minuta de Contrato elaborado com assessoramento técnico do Sr. Ericles Douglas Rodrigues Coura, através da empresa 

Ílios Soluções Administrativas (CNPJ: 50.498.717/0001-83). 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS. 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO. 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 

 
6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 

 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 
9.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

 
11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

 
11.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos;  

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;  
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;  
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
 

11.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;  
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses;  
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas;  

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 

de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  

 
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 

seguintes disposições:  
 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído;  

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
 

11.3. A extinção do contrato poderá ser: 

 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial.  

 
11.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo.  

 

11.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  
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I - devolução da garantia;  

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
III - pagamento do custo da desmobilização.  

 

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei, as seguintes consequências: 

 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração;  

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do produtos e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  

III - execução da garantia contratual para:  
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível;  
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas.  
 

11.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, 

que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.  
 

11.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 

12.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento para o exercício de 2024, conforme descrito no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

13.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os custos e 
despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, tais 

como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, 

seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários 
e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente 

citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital 
que norteou o presente contrato. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO. 
 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO. 
 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Patos/PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 
 

XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20..... 
 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 


